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Reconhecimento

A Andre de Freitas, Laura de Santis Prada, Lineu Siqueira 
Jr. e Tasso Azevedo, pessoas fundamentais desta história. 

Poderia ser mais um selo de qualidade no país, daqueles 
que são estampados nos produtos e cujos diplomas ficam pendu-
rados na parede.

Mas, para o Imaflora, certificação agrícola é bem mais que 
um atestado de boas práticas. Trata-se de um contínuo processo 
de aprimoramento, elevação de padrões e busca de maior sus-
tentabilidade na produção.

Por isso, quando se fala nesse tema no país, pensa-se em 
um trabalho de muito questionamento, que cresceu ao longo des-
ses anos – e que, certamente, tem espaço para uma expansão 
ainda maior.

Essa obra é fruto de um intenso trabalho jornalístico, com 
apuração intensiva e muita investigação, para apresentar a his-
tória dos dez anos de certificação agrícola no país e as conquis-
tas de uma década trazidas pelo Imaflora.

Mas não é só isso. Ela também expõe os percalços e os de-
safios que precisam ser superados nessa área. É ainda um con-
vite a toda a cadeia produtiva, incluindo consumidores, adminis-
trações públicas, fornecedores e você, a debater sobre o futuro 
da certificação agrícola no Brasil.

Patrícia Trudes da Veiga - Editora do Empreendedor Social, par-
ceria da Folha de S.Paulo com a Fundação Schwab (2005-2013); MBA 
em Gestão de Negócios Socioambientais; sócia da QSocial. 

Cristiano Cipriano Pombo - Jornalista, coordenador do Banco de 
Dados da Folha de S.Paulo.

APRESENTAÇÃO
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promisso de encaminhar-se nessa direção. Portanto interessa a 
todos. 

O terceiro e último aspecto: a certificação socioambiental 
não funciona em pacotes ou check-lists, pois assim também não 
funciona a busca pela sustentabilidade. Para servir à finalidade 
do Imaflora, a certificação também tem de ser útil, como instru-
mento de gestão socioambiental e agronômica, para o produtor, 
seja ele um assentado, seja uma grande empresa. Cada fazenda 
deve ter o seu sistema de gestão e soluções próprias para con-
templar as exigências da certificação. A busca pelo certificado, 
sem o seu uso para a evolução contínua do negócio, constitui des-
perdício. 

Apesar de todo o potencial da certificação para gerar mu-
danças no campo, é essencial saber que esse mecanismo não 
funciona como panaceia para resolver todos os dilemas da agro-
pecuária no caminho da sustentabilidade. Outras formas de in-
tervenção pública e privada, como a extensão rural, a assistência 
técnica, o crédito e a pesquisa fazem-se igualmente necessárias 
para o avanço do setor. 

Finalmente, decidimos produzir este livro também por per-
ceber o risco de a certificação socioambiental banalizar-se, ame-
açando, seriamente, seu propósito original, seja pelo mero in-
teresse econômico do instrumento, seja pela irresponsabilidade 
de certificadores, seja pela falta de interesse da sociedade civil. 
Esperamos que o registro da nossa experiência possa mobilizar 
o setor agropecuário e a sociedade brasileira na direção de que 
o sistema da Rede de Agricultura Sustentável (RAS)/ Rainfo-
rest Alliance Certified, bem como outras normas e sistemas já 
em implantação no país, possam gerar mudanças, na busca por 
construir e solidificar a sustentabilidade desse importante setor.

O propósito desta publicação é registrar o trabalho do Ima-
flora® (Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola) 
em prover a certificação socioambiental para o setor agropecuá-
rio. Passaram-se apenas dez anos desde a primeira certificação 
de uma fazenda de café no Cerrado Mineiro; no entanto, mais de 
dezoito anos desde que o tema passou a ser trabalhado concre-
tamente em nossa organização. Paralelamente, também mais de 
quinze deles foram dedicados ao desenvolvimento e ao aprimo-
ramento do sistema de certificação da Rede de Agricultura Sus-
tentável - Rainforest Alliance CertifiedTM. E o processo come-
çou como uma pequena, embora ambiciosa, iniciativa: promover 
mudanças na agricultura de alguns países da América Latina. 
Hoje transformada em um sistema de certificação socioambien-
tal, é aplicada, globalmente, para a agropecuária tropical, em 
mais de cinquenta países.

Além de registrar nosso trabalho, este livro pretende enfa-
tizar alguns aspectos desse processo. O primeiro deles é a nossa 
visão de longo prazo. De fato, um sistema sólido de certificação 
demanda longo tempo para construir-se, assim como o trabalho 
de um organismo de certificação, para consolidar-se. São tarefas 
abrangentes e complexas, que requerem diferentes competên-
cias e a complementaridade das ações, o que implica o longo 
prazo. 

O segundo aspecto fundamental é mostrar o papel público 
da certificação socioambiental, cuja ética é particular, uma vez 
que esse instrumento visa a direcionar o setor agropecuário no 
rumo da sustentabilidade. O certificado não é necessariamente 
sustentável, já que não se pode, objetivamente, medir a sustenta-
bilidade. Contudo a certificação socioambiental implica o com-

PREFÁCIO
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A Ética da Certificação Socioambiental 1

A certificação socioambiental faz-se, cada vez mais, pre-
sente na economia brasileira, em especial nos segmentos de pro-
dução de commodities para exportação e naqueles que apresen-
tam riscos para a conservação dos recursos naturais e para a 
garantia dos direitos humanos e trabalhistas. As organizações 
brasileiras – empresas e sociedade civil – foram protagonistas da 
criação de sistemas de certificação para os setores de florestas 
e agropecuária. Entre eles, figuram o Forest Stewardship Coun-
cil® (FSC®), a Rede de Agricultura Sustentável (RAS), o Bonsu-
cro e a Mesa Redonda da Soja. 

CAPÍTULO 1

A ÉTICA, A LÓGICA, O TEMPO E A MUDANÇA

  1Texto adaptado de artigo de autoria de Luís Fernando Guedes Pinto, publicado no dia 22 de 
novembro de 2012 em http://www1.folha.uol.com.br/empreendedorsocial/colunas/1189048-a-etica-
da-certificacao-socioambiental.shtml
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No campo e no mercado, o Brasil também é líder na aplica-
ção da certificação, abrigando a maior área de florestas certifi-
cadas pelo FSC no hemisfério Sul (6,7 milhões de ha). Produzi-
mos o maior volume de café certificado do mundo e os produtos 
orgânicos certificados já representam R$ 400 milhões. Em um 
país com grande heterogeneidade no campo, onde o arcaico e 
o predatório convivem, cerca a cerca, com o moderno e as boas 
práticas, um instrumento voluntário de mercado, como a certifi-
cação, faz todo o sentido. Tanto para reconhecer os produtores e 
os negócios ambientalmente responsáveis, como para estimular 
os demais a também se direcionarem para a sustentabilidade. 
Para isso, os benefícios econômicos da certificação, tangíveis e 
intangíveis — como o acesso a mercados, o aprimoramento da 
gestão, o uso racional de recursos e a diminuição de custos, além 
dos eventuais sobrepreços, das melhores condições de crédito, 
da garantia para investidores, da reputação e da valorização da 
marca —, devem ser investidos na adoção de práticas mais sus-
tentáveis. 

Foi necessário criar sistemas de certificação para estimu-
lar a escalada pela sustentabilidade. No princípio, a certifica-
ção foi entendida como um simples mecanismo de padronização, 
para facilitar o comércio internacional. A ISO (Organização In-
ternacional para a Padronização) foi criada com esse fim, para 
obter medidas e produtos iguais. Assim, parafusos, fabricados 
na Índia, encaixam-se, perfeitamente, em porcas chilenas, numa 
linha de montagem instalada no Canadá. Vale destacar, nessa 
direção, que a Organização Mundial do Comércio (OMC) não 
distingue a forma de produção de qualquer mercadoria. Para 
essa entidade, pouco importa se uma banana foi produzida pela 
destruição de florestas tropicais no Equador, ou com insumos 
orgânicos na Guatemala. 

Finalmente, os boicotes e as moratórias comerciais mostra-

ram-se inadequados, no caso dos boicotes, ou insuficientes, no 
das moratórias, para acabar, no longo prazo, com situações ina-
ceitáveis de produção, sob o ponto de vista ambiental ou social. 
Enfim, os mecanismos nacionais e multilaterais — assim como 
as iniciativas da sociedade — não davam conta de estimular a 
produção responsável, alinhada ao conceito de desenvolvimento 
sustentável, cunhado no final da década de 1980 e no início da 
de 1990. 

O boicote europeu à compra de madeira tropical foi decidi-
do no final dos anos 1980, como reação de países que não se que-
riam associar ao desmatamento e às suas consequências nefas-
tas, como a perda da biodiversidade e a violação aos direitos de 
populações tradicionais. A iniciativa europeia resultou em mais 
desmatamento e na diminuição do valor da floresta, levando am-
bientalistas, sindicatos, indígenas, madeireiros e demais elos 
dessa cadeia produtiva a buscarem consenso sobre as melhores 
formas de produzir madeira de modo a garantir a preservação 
dos recursos naturais e o respeito aos direitos dos trabalhadores 
e das comunidades afetadas. Dessa forma, as regras foram com-
binadas, criou-se um selo e o comércio foi restabelecido, como 
opção e com garantias a todos. Esse processo ocorreu no início 
da década de 1990 e vem-se desenvolvendo, nas últimas déca-
das, para o café, os biocombustíveis e a agropecuária em geral. 
Criaram-se, também, selos específicos para a pesca, o turismo e 
até para produtos não renováveis, como os provenientes da mi-
neração. 

Para quem se envolve com a certificação socioambiental 
— seja na definição das regras, seja como empreendedor certifi-
cado, sindicato, consumidor ou certificador — é fundamental ter 
clareza de que se trata de iniciativa que envolve interesses pú-
blicos e privados, ao contrário das certificações meramente téc-
nicas. A conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos 
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e das condições de vida dos trabalhadores e das comunidades 
afetadas por atividades produtivas interessa a todos, não somen-
te aos dois lados das relações comerciais (produtor-comprador). 
Portanto esse tipo de certificação envolve uma ética particular, 
essencial para dar-lhe credibilidade.

As regras do jogo e as normas de certificação devem ser 
definidas, portanto, de forma transparente e com a possibilidade 
de participação de todas as partes interessadas. A adesão à certi-
ficação deve ser voluntária e construída como uma oportunidade 
de diferenciação, e não como uma imposição que se transforme 
em barreira comercial. Os processos de auditoria precisam ser 
conduzidos, de maneira independente e com total transparência, 
por certificadores que tenham capacidade de interpretar as nor-
mas para diferentes realidades, seja uma grande empresa, seja 
um assentamento. Os certificadores devem assumir a responsa-
bilidade de conduzir esse processo de interesse para a socieda-
de, com o claro propósito de induzir a mudanças na direção do 
desenvolvimento sustentável, e não apenas de oferecer mais um 
serviço em seus portfólios. 

O candidato à certificação deve, também, entender que ela 
não pode ser comprada. Ela é conquistada e será apenas o pri-
meiro passo de um processo para a melhoria contínua no longo 
prazo. Ao consumidor final ou corporativo, cabe exigir a opção 
de um produto com certificação, tendo clareza sobre o que ga-
rante aquele certificado, ou selo. Para isso, é necessário investir, 
intensamente, em vários aspectos, sobretudo na educação. 

Para implementar o sistema de certificação, é preciso, em 
primeiro lugar, preocupar-se com a equidade: o sistema deve ser 
acessível a empreendedores de quaisquer perfis, além de aplicá-
vel em qualquer empreendimento. Esse constitui um dos maio-
res desafios atuais, pois a tendência inerente aos instrumentos 

de mercado é concentrar, para excluir, da economia internacio-
nal, os marginalizados. São “naturais”, segundo essa lógica, duas 
tendências: as empresas, ou os produtores, com mais recursos e 
capacidade beneficiam-se dessas iniciativas e ocupam o espaço 
dos empreendedores sustentáveis; e as iniciativas de comunida-
des rurais, indígenas e de produtores familiares encontram mais 
dificuldade para participar dessas oportunidades. Como conse-
quência, as iniciativas de mercado, como a certificação ou o pa-
gamento por serviços ambientais, em vez de diminuírem, podem 
aumentar as desigualdades e as assimetrias entre grandes e pe-
quenos. Para um projeto de caráter socioambiental, entretanto, 
é de grande importância criar mecanismos para que agriculto-
res familiares, indígenas e comunidades tradicionais — até mes-
mo pequenos e médios empresários — participem e alcancem os 
benefícios da certificação.

Finalmente, um instrumento de mercado não pode, e nem 
deve, substituir o Estado e os governos na criação, na aplicação 
e no cumprimento das leis. A certificação é voluntária e vai além 
de qualquer lei. Todavia mister se fazem políticas públicas que 
reconheçam os benefícios da certificação para o interesse públi-
co e que estimulem o engajamento em tais instrumentos. Devi-
do a essas oportunidades e complexidades, é muito importante 
manter a proximidade com a academia, com o ensino e com uma 
sociedade civil capaz de garantir os objetivos do mecanismo. 
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OS OITO ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DE IDENTIDADE E 
ESTRATÉGIA DO IMAFLORA
•	 Reconhecer o uso da floresta por populações humanas e a interdependência entre o meio 

e os habitantes.

•	 Considerar o uso e a valorização dos recursos naturais como de suma importância para a 
conservação, que complementa os mecanismos preservacionistas da natureza.

•	 Dar importância aos instrumentos de mercado voluntários e independentes para estimular 
mudanças rumo ao desenvolvimento sustentável, desde que desenvolvidos de forma 
participativa, equilibrada e transparente por grupos de interesse econômico, social e 
ambiental.

•	 Implementar instrumentos de mercado adaptados às realidades locais, acessíveis e 
aplicáveis em todas as modalidades de uso da terra, de estrutura fundiária e de propriedade 
da terra, com ênfase em comunidades tradicionais e em agricultores familiares. 

•	 Reconhecer que os instrumentos de mercado só funcionam, se houver o ambiente 
institucional favorável e a disposição da sociedade realizar a sua implementação e o 
monitoramento. 

•	 Admitir que os instrumentos de mercado não dispensam as políticas públicas; ao contrário, 
devem complementá-las na busca pela desejável integração.

•	 Saber que, mais do que o equilíbrio entre as dimensões ambiental, social e econômica, 
a busca pelo desenvolvimento sustentável constitui um processo cuja base são o diálogo 
e a negociação, visando um alvo móvel. A construção de soluções para os dilemas deve 
fazer-se coletivamente, com a participação dos diversos grupos de interesse da sociedade. 

•	 Defender que o acúmulo institucional combina a experiência no campo com a participação 
na definição de políticas públicas e empresariais. Já no início de 2013, havia 150 auditorias 
programadas para a certificação agrícola, com mais de 300 dias de trabalho no campo. 
Somados à certificação florestal, são mais de 1000 dias no campo, em várias regiões do 
Brasil e da Argentina, em empreendimentos de todos os perfis. Há semanas em que ocorrem 
mais de dez auditorias simultâneas. Ao mesmo tempo, os técnicos do Imaflora participam 
de fóruns nacionais e internacionais sobre certificação, com temas técnicos e estratégicos 
sobre aspectos ambientais, sociais, agronômicos ou silviculturais. Neles, os profissionais 
interagem com organizações de trabalhadores rurais, formuladores de políticas, tomadores 
de decisão, ambientalistas, executivos e dirigentes de empresas. 
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DEZ ANOS DEPOIS - DADOS OUTUBRO 2013

Total Brasil e Argentina:

161 Certificados
• 100 Agrícolas
• 61 Cadeia de custódia    

(rastreabilidade)

738 propriedades nos 100 
certificados agrícolas, sendo 670 
propriedades em 29 grupos de 
produtores certificados.

261.269 ha certificados, 
sendo 106.067 ha de produção.

79.438 ha de áreas 
de conservação. 
30% da área total dedicada 
à conservação. 

27.085 
trabalhadores rurais 
(6.210 mulheres). 

Amazônia

Café, Grupo

Chá, Grupo

Gado, Grupo

Uva, Grupo

Abacate

Cacau

Café

Citricultura

Cadeia de Custódia

BIOMA

CERTIFICAÇÃO 
AGRÍCOLA

Caatinga

Cerrado

Mata Atlântica

Pampa

Pantanal

Distribuição Espacial da Certificação Agrícola no Brasil e 
Argentina

Elaborado por IMAFLORA Hardt, Elisa; Dias, Vitória.
Fonte: IMAFLORA, 2013 e IBGE, 2013
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Amazônia

Café, Grupo

Chá, Grupo

Gado, Grupo

Uva, Grupo

Abacate

Cacau

Café

Citricultura

Cadeia de Custódia

BIOMA

CERTIFICAÇÃO AGRÍCOLA

Caatinga

Cerrado

Mata Atlântica

Pampa

Pantanal

BRASIL

140 Certificados
• 70 de fazendas individuais
• 20 de grupos de fazendas
• 50 de cadeia de custódia

242.567 ha certificados
98.117 ha de produção. 

75.457 ha de áreas de conservação
31% da área total dedicada à conservação. 

Certificados por cultivos
café(78) , cacau (2), laranja (5), pecuária (1), frutas (2)  

Certificados de cadeias de custódia 
café(40) , cacau (2), laranja (5), pecuária (1), frutas (2)  

25.981 trabalhadores rurais

Distribuição espacial da Certificação Agrícola
Área de maior concentração: Brasil
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Chá, Grupo

Cadeia de Custódia

CERTIFICAÇÃO AGRÍCOLA

ARGENTINA

20 Certificados
• 9 de grupos de fazendas de chá
• 11 certificados de cadeia de

custódia

Total de 442 propriedades
nos 9 grupos certificados.

18.702 ha certificados
7.950 ha de produção de chá.

3.951 ha de áreas de conservação
21% da área total dedicada à conservação.

1.104 trabalhadores rurais  

Distribuição espacial da Certificação Agrícola
Área de maior concentração: Argentina
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2

-

-

13

2

1

-

-

5

2

0

-

-

3

1

0

-

-

1

2012

Cancelado

Transferido

Cert. Ativos

Acumulado

Evolução do número de empreendimentos certificados de Manejo 
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Evolução dos certificados

Apesar do crescimento contínuo da certificação socioam-
biental em todos os cultivos, nos últimos dez anos, também se 
cancelaram alguns certificados. A causa foi a falta de benefícios 
econômicos de alguns empreendimentos, especialmente daque-
les que esperavam ágio, ou mercados especiais, e não alcança-
ram esse patamar. Os cancelamentos raramente ocorreram com 
o café, mas, com frequência, em projetos de cultivo de outros 
produtos, para os quais a certificação não representava diferen-
cial. Também se cancelou o certificado de fazendas que, por não 
cumprirem as melhorias necessárias, foram desqualificadas nas 
auditorias. Também perderam a certificação alguns projetos de 
pequenos agricultores com produção diversificada, sem um pro-
duto central para o mercado certificado. Por fim, aconteceram 
transferências de certificados individuais, devido ao fato de fa-
zendas, já certificadas separadamente, passarem a integrar gru-
pos certificados.

A mudança

Em 2008, a Escola Superior de Agricultura “Luiz de Quei-
roz” (Esalq-USP) e a empresa de consultoria Entropix desenvol-
veram um estudo para avaliar o impacto da certificação agríco-
la da Rede de Agricultura Sustentável – Rainforest Alliance em 
empreendimentos certificados de café nas regiões do Cerrado 
e do sul de Minas Gerais. A pesquisa comparou a distinção e 
a qualidade do desempenho de fazendas certificadas e de não 
certificadas para mais de cinquenta variáveis agronômicas, am-
bientais e sociais. O estudo, publicado em 2009, concluiu que a 
certificação faz a diferença para muitos dos temas estudados. O 
resumo dos impactos é mostrado a seguir. O trabalho completo 
– chamado “E se certificar, faz diferença?” – pode ser conferido 
em www.imaflora.org/biblioteca.php. 
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“No Brasil, a certificação é o principal mecanismo de 
mercado, o que o diferencia do comando, do controle. Em seu 
conjunto, tem se mostrado importante para a conservação; no 
entanto não atua de forma isolada. Ela age em conjunto com 
a legislação ambiental, a criação de unidades de conservação, 
com os incentivos para a produção de alguns cultivos e com o 
zoneamento, que já existe, para algumas culturas. Mas a certifi-
cação tem um papel cada vez mais importante, porque consegue 
resultados rápidos e não depende de grandes aportes financeiros 
externos. A ideia da certificação é boa, especialmente se houver 
consumidores dispostos a aderir a ela, pois atua de forma muito 
rápida e não depende de nenhuma operação complexa de cap-
tação de recursos. A agilidade é sua principal vantagem. 

A principal fragilidade, por outro lado, parece-me sua 
abrangência. A certificação acaba por atuar, em nichos, com 
viés seletivo sobre o perfil do produtor: contempla a produção 
mais organizada e mais avançada sob o ponto de vista tecnoló-
gico. Como consequência, facilita-se o acesso à certificação a 
quem invista em tecnologias e gestão, enquanto se o dificulta a 
quem produz em condições mais precárias. 

Nesse contexto, a iniciativa do Imaflora — realizar um es-
tudo como forma de avaliação externa sobre o trabalho da insti-
tuição — foi corajosa. O estudo não é uma inovação, no sentido 
metodológico, e foi projetado com vistas a isolar o efeito de uma 
ação específica, no caso, a certificação. O estudo conseguiu iso-
lar o efeito da certificação, que, na sua rotina de aplicação, não 
compara quem está certificado a quem não está. Quem compra 
algo com o selo faz isso, julgando que o produto certificado seja 

melhor do que o não certificado, comparação que, na realida-
de, não se fez. Ao expô-la, o estudo independente permitiu uma 
análise mais aprofundada sobre esse aspecto da certificação e 
sobre essa diferenciação do consumidor quanto aos produtos se-
melhantes não certificados”.

Gerd Sparovek, professor titular do Departamento de Solos 
da Esalq/USP.
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RESULTADOS DA PESQUISA DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO DE 
FAZENDAS DE CAFÉ CERTIFICADAS
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CAPÍTULO 2

UM POUCO DE HISTÓRIA: DE UMA IDEIA À FRENTE DO 
TEMPO À CONSTRUÇÃO DA CERTIFICAÇÃO AGRÍCOLA

O Imaflora foi fundado em 1995 e começou suas atividades 
na agricultura já no ano seguinte. Isso por entender que, para al-
cançar a sua missão original, contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do setor florestal, era fundamental atuar, também, 
na produção agrícola. Era evidente a importância desse setor 
para a conservação das florestas e para a qualidade de vida das 
populações tradicionais e indígenas. Afinal, é impossível sepa-
rar florestas e agricultura, caso se pretenda alcançar, no Brasil, 
o desenvolvimento sustentável satisfatório. Embora seja um ide-
al muito em voga atualmente, não o era em meados da década de 
1990. O Imaflora foi uma das primeiras organizações não gover-
namentais da área florestal a trabalhar com agricultura e prati-
camente a única a manter uma visão integrada dos dois setores, 
desde a fundação. 

A partir dessas premissas — e da experiência adquirida 



36 37

com a certificação florestal FSC —, os estudos preliminares para 
criar um sistema de certificação socioambiental para a agricul-
tura começaram em 1996. O primeiro passo: traçar uma análise, 
a fim de verificar o potencial e a aplicabilidade da certificação 
socioambiental para a agricultura brasileira. O ponto de partida 
foram os casos das culturas da cana-de-açúcar, da laranja e do 
café. Os objetivos eram identificar e caracterizar, de maneira 
superficial, cada setor e os principais impactos ambientais e so-
ciais relacionados a cada atividade; verificar a potencialidade de 
mercado para os produtos agrícolas certificados e a diferença, 
quanto ao desempenho de produção, entre essas culturas. Era 
relevante, portanto, descobrir se havia unidades agrícolas pro-
duzindo cana-de-açúcar, café ou laranja com desempenho am-
biental e social diferenciado da média, com caráter demonstra-
tivo e postura pró-ativa dos seus empreendedores. 

A constatação foi que as três culturas tinham potencial 
para a certificação socioambiental e que o recurso estimularia 
mudanças e geraria benefícios para diversos grupos de interesse 
da sociedade. Como a agropecuária nacional é muito heterogê-
nea, a conclusão do Imaflora foi que um instrumento voluntário 
de mercado, como a certificação, faria todo o sentido. A partir 
dos estudos prospectivos, selecionou-se a cultura da cana-de-
-açúcar para iniciar um projeto-piloto de certificação socioam-
biental no estado de São Paulo. Com a conclusão do projeto, o 
processo seria replicado para a agricultura como um todo, em 
escala nacional, estendendo-se as oportunidades, os desafios e 
os benefícios da certificação socioambiental para a agricultura 
brasileira em geral.

A cana-de-açúcar foi a escolhida, devido a sua importância 
estratégica para a economia, para a conservação de recursos na-
turais, para o aumento da quantidade e da qualidade dos empre-
gos que gera e, consequentemente, para o aumento da qualidade 

de vida do país. Também está ligada a um setor de grande visibi-
lidade no cenário nacional e internacional, com imenso potencial 
demonstrativo de bons e maus exemplos para a sociedade brasi-
leira e construtor de referências para a agropecuária nacional. 

Outros fatores conjunturais foram considerados para a es-
colha da cana como projeto-piloto: o fato do Imaflora estar se-
diado na cidade paulista de Piracicaba, tradicional região su-
croalcooleira e com ambiente institucional bastante favorável à 
iniciativa, com várias entidades ligadas ao setor, seja nos aspec-
tos técnicos, seja nos políticos. Além disso, na ocasião do início 
do projeto-piloto, havia uma grande discussão sobre a retoma-
da do Proálcool – programa federal de incentivo à produção de 
etanol combustível – e o fim da queima da cana em São Paulo, 
fatos que também tornavam o momento político favorável. En-
tre os objetivos do projeto, estavam definir padrões para a ava-
liação, o monitoramento e a certificação socioambiental; criar e 
implementar um sistema de certificação socioambiental, isto é, 
uma estrutura institucional e de regulamentação para o funcio-
namento operacional da certificação, e harmonizar esse sistema 
com as principais iniciativas internacionais de certificação agrí-
cola.

A definição dos padrões e a criação do sistema acontece-
ram entre 1996 e 1998 com sucesso, sob o ponto de vista político, 
considerando-se tanto a representatividade, o equilíbrio e a legi-
timidade dos seus participantes diante do setor, como o alto ní-
vel de debate e o esforço coletivo para a construção dos consen-
sos possíveis. Foram três anos de consultas públicas, workshops, 
reuniões com todos os interessados e inúmeros testes de campo. 
Valeu a pena. O êxito desse processo — sob o ponto de vista de 
conteúdo e de influência política — ficou notório, uma vez que 
o projeto e seu documento final foram reconhecidos pelo setor 
sucroalcooleiro nacional, por ONGs e movimentos sociais nacio-
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nais e internacionais ligados ao meio ambiente e à agricultura. 
Os padrões criados tornaram-se referência para a discussão de 
boas práticas de produção no setor e foram profundamente ana-
lisados pela comunidade acadêmica. 

Mesmo com o sucesso da construção do padrão, a iniciativa 
do Imaflora não resultou no início de qualquer processo de cer-
tificação, uma vez que algumas das premissas do projeto-piloto 
não se materializaram. Fundamentalmente, não houve garantia 
de reais benefícios econômicos para os empreendimentos — 
principalmente usinas — que se interessassem pela certificação 
socioambiental, seja por diferenças de mercado, seja devido a 
políticas públicas para o álcool, ou para o açúcar certificados¹. 

De todo modo, do projeto-piloto nasceu uma referência no 
desenvolvimento de padrões de sustentabilidade para a agricul-
tura brasileira, disseminando o conceito da certificação socio-
ambiental e abrindo caminhos para o Imaflora incentivá-lo tam-
bém em outras culturas. Na dimensão internacional, o projeto 
resultou na participação e na liderança do Instituto para a cria-
ção da Rede de Agricultura Sustentável (RAS). 

Em 2001, iniciaram-se as atividades para a certificação do 
café, seguindo a mesma abordagem socioambiental e adotando 
padrões similares aos desenvolvidos para o setor sucroalcoolei-
ro. Nesse caso, a partir de uma demanda do mercado internacio-
nal pelo café certificado, aconteceu o caminho inverso: os pró-
prios empreendedores procuraram o Imaflora. Essa demanda 
resultou de um trabalho de longo prazo e de muito investimento 
para a criação e a promoção de uma marca, além da sensibili-

¹ Todo o projeto da certificação da cana está documentado e analisado, assim como aspec-
tos conceituais da certificação socioambiental estão publicados no livro Certificação Socioambiental 
para Agricultura: desafios para o setor sucroalcooleiro, disponível em www.Imaflora.org/biblioteca.
php

zação de grandes empresas internacionais que compram e ven-
dem café ao consumidor intermediário e final. No setor cafeeiro, 
também já havia o conceito da qualidade do produto, razão de 
diversas campanhas de organizações internacionais cobrando a 
sustentabilidade na produção e no comércio. 

Mesmo com essa oportunidade concreta, no curto prazo, 
seriam necessários mais dois anos de trabalhos técnicos, consul-
tas e testes de campo para adaptar as normas de certificação da 
RAS à realidade ecológica, socioeconômica e tecnológica do café 
brasileiro. Assim, a primeira certificação socioambiental de um 
empreendimento agrícola do Imaflora, sob o sistema da Rede de 
Agricultura Sustentável, foi para uma fazenda de café, em 2003, 
sete anos depois da sua idealização. 

“O sistema RAS foi uma das alavancas essenciais para a 
transformação histórica e radical que caracterizou a cadeia do 
café brasileiro, provavelmente um caso único no mundo pela in-
tensidade, rapidez e abrangência. O fato de ter acontecido com o 
café – que estava numa situação assustadora, ainda no final da 
década de 1990 – aponta para um potencial transformador em 
qualquer cadeia. É muito interessante notar como o RAS conse-
guiu influenciar o setor, mesmo ocupando uma fatia de agrega-
ção de valor qualificada. 
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Tal processo só se realizou porque o Imaflora teve a cora-
gem de acreditar e apostar nele, sabendo, com certeza, que os 
resultados viriam no médio e no longo prazos. Também porque 
alguns financiadores confiaram na capacidade de a instituição 
transformar cenários ousados em exemplos para o mercado. 
Pena que muitos demorem a entender que esse mesmo potencial 
hoje se aplica a cadeias como aquelas da pecuária, com impac-
tos ainda maiores e mais estratégicos. Mas tenho certeza que o 
Imaflora não vai desistir”.

Roberto Smeraldi, diretor de políticas da ONG Amigos da 
Terra-Amazônia Brasileira

OS PIONEIROS ABREM ALAS PARA AS MUDANÇAS DE UM 
SETOR
Os casos precursores da certificação foram muito particulares, mas é possível 
identificar um padrão comum no perfil dos empreendedores. Sejam as primeiras 
fazendas de café, de cacau, de cana-de-açúcar, de laranja, seja a pecuária, a história 
tem similaridades. Em geral, eram propriedades de grande porte, ou que pertenciam 
a grupos econômicos sólidos e consistentes, com grande capacidade de organização, 
de negócios e de investimentos, caracterizados pelo acúmulo técnico e pela visão 
de longo prazo. Os líderes dos projetos costumam ter um componente de inovação 
em seus negócios, ancorados em compromissos individuais, ou corporativos, com a 
sustentabilidade. 

Além da visão, do compromisso e da capacidade, os primeiros projetos já 
apresentavam sinais preliminares, ou até bem claros, de oportunidades comerciais 
e de negócios decorrentes da certificação, com retornos econômicos vislumbrados, 
sejam tangíveis (mercados ou preços), sejam intangíveis (imagem, reputação, valor 
da marca ou do negócio). Se não havia a demanda concreta pelo produto certificado, 
os pioneiros usaram a sua capacidade para criar a oferta, disponibilizando o item 
certificado e assumindo um papel fundamental para quebrar a inércia inicial entre 
oferta e demanda.

A visão de longo prazo também mostrou que nenhum dos casos pioneiros, em 
qualquer um dos setores, abandonou a certificação ao longo dos anos, mesmo em 
eventuais dificuldades econômicas, como ocorre com outros empreendedores ao 
longo do percurso. Enfim, os pioneiros abriram alas para uma grande transformação. 
Aos poucos, essa mudança pode contaminar um setor, ou uma cadeia produtiva, como 
um todo. Mesmo que se trate de empreendimentos cujo ponto de partida costumam 
ser uma gestão de alto nível e um bom desempenho socioambiental, seus líderes e 
gestores confirmam que a certificação vem contribuindo para conduzir mudanças e 
melhorias em suas empresas.
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O nascimento da Rede de Agricultura Sustentável - RAS 

A Rede de Agricultura Sustentável (RAS) surgiu a partir 
de parcerias entre a organização norte-americana Rainforest 
Alliance e ONGs da América Latina, que trabalhavam com a te-
mática da conservação da biodiversidade na agricultura, no final 
de década 1980 e no princípio da de 1990. No início, entidades, 
como o CyD (Equador), a FIIT (Guatemala) e a Fundácion Am-
bio (Costa Rica), desenvolveram padrões para certificar banana, 
café e cacau, em seus países, com o uso do selo ECO-OK. Em 
1999, a CyD, a FIIT, o Imaflora e a Rainforest Alliance funda-
ram a Rede de Agricultura Conservacionista (CAN), assinando 
um convênio de colaboração entre as quatro organizações. Já no 
início dos anos 2000, a CAN ganhou a adesão da Fundación Na-
tura (Colômbia), da Salvanatura (El Salvador), do Icade (Hon-
duras) e da Pronatura Sur (México). Em 2001, o selo ECO-OK 
foi substituído pelo Rainforest Alliance Certified e a CAN, reba-
tizada como Rede de Agricultura Sustentável (RAS). A entidade 
foi registrada como organização no México, em 2008, como uma 
coalizão de organizações conservacionistas independentes, que 
promove a sustentabilidade social e ambiental da produção agrí-
cola, por meio do desenvolvimento de normas. 

No início, as normas da RAS eram aplicadas somente em 
culturas perenes de grande impacto ambiental e social, como ba-
nana, café e cacau. Após um ano de consultas, em 2008, a norma 
foi revista, incluindo critérios que permitiram a sua aplicação 
em praticamente todas as culturas agrícolas tropicais, como ca-
na-de-açúcar, soja, palma e milho, entre outras. 

Após outro intenso processo de consulta internacional, em 
2010, o sistema incorporou critérios adicionais para a avaliação 
da pecuária, aumentando substancialmente o seu potencial de 
aplicação. Em 2011, foi publicado o Módulo Clima, com novos 

critérios para reconhecer o papel da agropecuária no balanço de 
emissão de gases de efeito estufa. Desde 2007, a RAS conta com 
um Comitê de Normas, independente e responsável por todo o 
processo de elaboração e de revisão das normas do sistema. 

Desde a fundação original em 1999, a RAS evoluiu, subs-
tancialmente, na sua governança, sua estrutura e seu funciona-
mento, bem como na definição da sua relação com a Rainforest 
Alliance. Esta é um membro da RAS, com direitos e deveres 
iguais aos dos outros membros, pertencendo à RAS a propriedade 
intelectual das normas e das políticas do sistema. Todavia, além 
de ser membro da RAS, a Rainforest Alliance é proprietária ex-
clusiva do selo Rainforest Alliance CertifiedTM (RAC), o que lhe 
garante um papel diferenciado no sistema de certificação quanto 
à rastreabilidade e ao uso do selo. A Rainforest Alliance também 
tem o papel de promover o selo Rainforest Alliance CertifiedTM 

e os produtos certificados no âmbito internacional. Portanto o 
sistema de certificação, como um todo, é compartilhado pelas 
duas organizações. 

Ambas são membros fundadores e completos da ISEAL 
Alliance, organização que zela pela credibilidade de sistemas de 
certificação voluntários e independentes, com abordagem social 
ou ambiental. Para ser membro completo da ISEAL, é necessá-
rio que os sistemas de certificação cumpram os códigos de boas 
práticas, que ajudam a conferir credibilidade a essas iniciativas. 

No sistema RAS-RAC, além das normas de certificação, de-
finem-se as regras do jogo em uma Política de Certificação. É ela 
que determina a forma de implementar as normas e de tomar a 
decisão de certificação de um empreendimento, seja uma fazen-
da, seja um grupo de fazendas, seja um processador de cadeia de 
custódia. As políticas de sistemas de certificação têm recebido 
pouca atenção das partes interessadas, quando se comparam os 
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sistemas. Esse componente, entretanto, é tão fundamental quan-
to as normas no sentido de garantir o cumprimento delas e de 
tratar da transparência do sistema. A política da RAS define os 
tipos de auditoria, a forma de pontuação, como se decide certifi-
car um empreendimento, ou cancelar uma certificação, e outros 
componentes de operação do sistema. 

Outra evolução da RAS foi o relacionamento com os certi-
ficadores. Inicialmente, eles eram somente ONGs reconhecidas 
pela RAS e pela Rainforest Alliance, que atuavam como orga-
nismos de inspeção, subordinados a um único organismo de cer-
tificação. Por essa época, o Imaflora e outras entidades nacio-
nais somente conduziam os processos de auditoria e elaboravam 
relatórios de certificação, mas não tomavam a decisão final de 
certificar, ou não, um empreendimento-candidato. Em 2010, co-
meçou o processo de abertura do sistema de certificação, com 
controle independente dos certificadores por um organismo de 
acreditação. Atualmente, para se tornar certificador do sistema, 
o candidato tem que cumprir os requisitos de acreditação da 
RAS e da ISO 65, que é a norma ISO que trata da qualidade, da 
independência e da transparência dos certificadores. 

Com toda essa evolução, em março de 2013, o alcance da 
certificação era de 2,6 milhões de hectares, distribuídos em mais 
de 700 mil fazendas (principalmente de pequenos produtores) 
de 35 países. As principais culturas certificadas foram as de ca-
cau, de chá, de café e de banana, além de flores, de palma, de 
cana-de-açúcar e a pecuária, entre diversas outras. Os produtos 
finais estão em países de todo o mundo, mas, principalmente, na 
Europa, na América do Norte e no Japão. 

É importante destacar que, além de ter um sistema aplicá-
vel para praticamente toda a agricultura tropical, a unidade de 
avaliação de uma auditoria é a fazenda, ou a propriedade rural, 

como um todo, independente do produto final a certificar Assim, 
aspectos ambientais, sociais e agronômicos são observados, in-
tegralmente, em todas as fazendas. Adicionalmente, o sistema 
da RAS possui a certificação de rastreabilidade, ou de cadeia de 
custódia, que garante a origem da matéria-prima em produtos 
finais, certificados ao longo de toda a cadeia produtiva.

OS PRINCÍPIOS DA NORMA DE AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 
DA RAS
1.	 Sistema de gestão social e ambiental

2.	 Conservação de ecossistemas

3.	 Proteção da vida silvestre

4.	 Conservação de recursos hídricos

5.	 Tratamento justo e boas condições de trabalho

6.	 Saúde e segurança no trabalho

7.	 Relações com a comunidade

8.	 Manejo integrado do cultivo

9.	 Manejo e conservação do solo

10.	 Manejo integrado de resíduos
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A Norma de Agricultura Sustentável tem, como pilar fun-
damental, o sistema de gestão social e ambiental da fazenda, ou 
do empreendimento a avaliar. Além disso, na parte ambiental, 
tem critérios que tratam da conservação da biodiversidade, do 
solo e da água. Cuida, em profundidade, de aspectos do trata-
mento e das condições dos trabalhadores, da saúde e da segu-
rança ocupacional e das relações do empreendimento com os 
seus públicos interno e externo. Há também critérios específicos 
para a emissão de gases de efeito estufa e energia. Trabalhou-se 
um conjunto de critérios específicos para o manejo de resíduos 
gerados na propriedade, assim como para o manejo integrado do 
cultivo agrícola. A norma de pecuária tem critérios adicionais, 
que tratam do manejo do gado e da pastagem, do bem-estar ani-
mal, da emissão de gases de efeito estufa e de requisitos ambien-
tais adicionais. 

“Quando a Rainforest Alliance e outras ONGs se reuniram, 
no início dos anos 1990, a fim de criar as primeiras normas para 
a agricultura sustentável, buscamos o Imaflora por sua expe-
riência e suas ideias. A instituição já era vista como líder no 
estabelecimento de normas, graças à sua contribuição para o 
desenvolvimento do SmartWood, que levou à criação do FSC. 
Começamos por enfrentar problemas no setor da banana, que 
incluíam o desmatamento, a contaminação dos rios, o uso exces-
sivo de pesticidas, além de condições inadequadas para os tra-
balhadores na América Central. Por dois anos, facilitamos reu-

niões entre agricultores, ONGs, cientistas, sindicatos, empresas 
do setor, agências governamentais e outras partes interessadas. 
O objetivo era chegar a um acordo sobre soluções práticas para 
os problemas comuns. As orientações resultaram nas primeiras 
normas que combinavam as questões sociais, ambientais e de 
gestão agrícola. As ONGs participantes da América Central e do 
Sul formaram a Rede de Agricultura Conservacionista. Também 
criaram um padrão de certificação e passaram a treinar produ-
tores e a auditar fazendas. A primeira fazenda de bananas foi 
certificada na Costa Rica em 1993.

Nesse ponto, as ONGs já estavam pesquisando maneiras de 
tornar fazendas de café melhores para a vida selvagem e para 
os agricultores. A rede certificou a primeira fazenda de café na 
Guatemala, em 1995. O programa espalhou-se rapidamente na 
América Latina, trabalhando com frutas tropicais, café, cacau e 
outras culturas. O conceito de agricultura sustentável foi inicial-
mente visto, no mínimo, como demasiado ambicioso e uma ideia 
maluca. Mas, como os agricultores começaram a ver os benefí-
cios da implementação das práticas recomendadas, o conceito 
foi aceito como uma forma de agricultura inteligente, fazendo 
com que biodiversidade, trabalhadores e agricultores prosperas-
sem lado a lado. 

O Imaflora — como referência sobre agricultura no Bra-
sil — desempenhou um papel fundamental na formação da co-
alizão de ONGs, que manteve seus princípios fundadores, mas 
mudou seu nome para Rede de Agricultura Sustentável, a RAS. 
A equipe do Imaflora contribuiu com conhecimentos valiosos 
sobre questões técnicas, da gestão de ecossistemas aos direitos 
trabalhistas. Mas as suas habilidades e sua experiência em es-
trutura de organização, de gestão, de negociação, em engaja-
mento de partes interessadas e de negócios foram ainda mais 
importantes para a jovem coalizão. Com o crescimento em influ-
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ência, tamanho e reputação da Rede de Agricultura Sustentável, 
o Imaflora serviu, como modelo, e sua equipe de profissionais 
tornou-se referência, como guias e mentores críticos. 

Até o final de 2012, o programa havia-se espalhado para 
35 países. A RAS passou a ter cinco organismos de certificação 
acreditados, sistemas sofisticados e diversas ONGs interessadas 
em se tornar membros. Hoje, conta com uma equipe de oito pes-
soas, tendo, à frente, o diretor André de Freitas, que já havia 
comandado o Imaflora. Em 2012, a RAS alcançou 2,2 milhões 
de hectares certificados, administrados, principalmente, por pe-
quenos agricultores, num total de 770 mil produtores. Mais de 
3.400 empresas, grandes e pequenas, já vendiam produtos Rain-
forest Alliance Certified™”.

Chris Wille — Chief of Agriculture — Rainforest Alliance

O Imaflora é membro fundador da RAS e participou de to-
das as fases de sua evolução institucional e operacional. Atual-
mente, sua participação acontece das seguintes formas:

•	  Como membro da RAS, atua na instância de decisão so-
bre a estrutura e o funcionamento do sistema. Na RAS, 
tomam-se decisões sobre os seus membros, as normas, 
as políticas de certificação, o sistema de acreditação de 
certificadores e o modelo financeiro do sistema, entre 
outros aspectos;

•	 Como certificador, atua sob o controle do organismo in-
ternacional de acreditação, o IOAS. Entre 2003 e 2010, 
a atuação era somente como organismo de inspeção, to-
mando o SFC, entidade da Rainforest Alliance, a deci-
são de certificação. A condição de certificador indepen-
dente foi alcançada em 2011, para a atuação no Brasil, 
na Argentina, no Uruguai, no Paraguai e na Bolívia. O 
significado da conquista da condição de certificador foi 
tratado no artigo Certificação e empreendedorismo so-
cial (http://imaflora.blogspot.com.br/2012/05/certifica-
cao-e-empreendedorismo-social.html);

•	 Como provedor de assistência técnica, atua junto a or-
ganizações de produtores interessadas em certificar-se 
e no desenvolvimento de mercado para produtos certi-
ficados no Brasil. Essa atuação será detalhada em se-
guida no livro, incluindo os instrumentos para evitar o 
conflito de interesses no trabalho do certificador. 
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O Imaflora no sistema da Rede de Agricultura Sustentá-
vel-Rainforest Alliance Certified (RAS-RAC)
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CAPÍTULO 3

AUDITORIA: UMA ALAVANCA, NÃO UM MARTELO

Vários fatores influenciam e motivam um empreendimento 
a buscar a certificação agrícola socioambiental. Quando a deci-
são é tomada, tem início uma série de ações para alcançar esse 
objetivo. Por isso, é razoável imaginar que as transformações, 
requeridas pela certificação, começam no momento dessa defi-
nição e relacionam-se aos fatores que motivam a empresa nessa 
direção. Durante o processo de certificação, existe uma fase de 
planejamento das ações, para adequar-se aos requisitos da nor-
ma; só depois, as pessoas envolvidas iniciam as ações propostas. 
É uma fase de adaptação ao novo.

Para a empresa que ingressa, pela primeira vez, no desen-
volvimento de uma certificação, a fase de adaptação constitui 
um período crítico. Ela mexe com os processos internos do em-
preendimento e, em alguns casos, leva a mudanças de concei-
tos, de hábitos e de comportamentos da direção e dos próprios 
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trabalhadores, sejam eles fixos, sejam temporários, sejam, ain-
da, prestadores de serviços. Uma nova forma de relacionamento 
entre a empresa e as pessoas pode surgir. Tais transformações 
são promovidas pelos administradores do empreendimento e 
atingem a todos. Entretanto, como mudanças geram ansiedade, 
aprovação, reprovação e tensões, independente do tamanho e da 
complexidade do negócio, o gerenciamento desses conflitos con-
figura-se como o principal desafio dos gestores e dos implemen-
tadores das empresas candidatas à certificação. Não raro, nesse 
ambiente efervescente, acontece a auditoria.

De maneira geral, auditar é verificar se um processo está 
de acordo com determinado padrão. Sua metodologia é normati-
zada para ser replicada em qualquer lugar do mundo. Mas, como 
todo método, descreve essencialmente uma técnica. A palavra 
“auditar” vem do latim audire e auditus. Ambas significam “ou-
vir” e “audição”, respectivamente. É essencial que um auditor 
ouça todos os envolvidos em uma certificação e esteja atento ao 
que eles têm a dizer. As pessoas devem estar tranquilas para 
expor suas ideias. Desse modo, o ambiente de auditoria tende a 
ser harmônico e equilibrado. 

Porém o auditor pode se deparar com pessoas com com-
portamentos pouco receptivos, defensivos, ou inseguros. Nesses 
casos, será preciso dissolver as barreiras, dissipar a atmosfera 
de prova de fogo, oferecendo conforto e segurança para os en-
trevistados e para a empresa.O auditor é o condutor do processo. 
Cabe, a ele, desmistificar esse ritual, tornando-o leve, embora 
sério e profissional. É uma missão delicada, na qual é necessário 
ser rigoroso sem intimidar. 

Como se vê, a forma de abordagem é fundamental. O audi-
tor deve buscar, com clareza e objetividade, as informações e as 
evidências de que necessita, sempre dentro do escopo da norma 

ou do padrão avaliado, seguindo a metodologia preconizada pela 
instituição onde trabalha. Ao mesmo tempo, deve agir com ab-
soluto respeito pelo auditado. Além das competências técnicas, 
precisa da sensibilidade, para identificar o ambiente onde está 
atuando, e da habilidade, para mantê-lo em equilíbrio e adequa-
do à auditoria.

Em geral, a auditoria é feita por um grupo multidisciplinar, 
conduzido por um auditor líder e auditores de suporte. O líder 
tem o papel de planejar e garantir os objetivos da auditagem, 
acompanhando o trabalho dos colegas e fazendo a interlocução 
com a equipe do empreendimento. A auditoria é dividida em três 
etapas distintas: uma reunião de abertura, a investigação da con-
formidade e uma reunião de fechamento. Na abertura, o líder 
apresenta sua equipe e os objetivos, os procedimentos e o pla-
nejamento das atividades. No fechamento, o líder apresenta os 
resultados, as eventuais inconformidades encontradas, as suas 
evidências e uma qualificação preliminar do empreendimento 
diante da norma. A decisão final é tomada pelo responsável for-
mal do certificador. O trabalho deve estar pautado em método 
de etapas organizadas, no sentido de investigar a conformida-
de entre a realidade do empreendimento auditado e a norma. O 
trabalho do grupo de auditores deve leva-los a identificar dois 
aspectos:

1.	 O que o empreendimento diz que faz e que pode ser ob-
servado em políticas, planejamentos e procedimentos, 
assim como em entrevistas com a liderança da opera-
ção;

2.	 O que o empreendimento faz, que é verificável em ob-
servações de operações e práticas de campo e em en-
trevistas com funcionários que realizam ou registram 
operações.
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O auditor deve verificar se o que o empreendimento faz é o 
mesmo que ele diz fazer. Eventuais diferenças podem decorrer 
de problemas no sistema de gestão, que precisam ser corrigidos. 
Entretanto o trabalho primordial da equipe de auditores, nesse 
caso, é atestar se a empresa atende aos requisitos, aos propósi-
tos, aos resultados e ao desempenho esperado da norma em ava-
liação. Em um sistema socioambiental, a investigação e a ava-
liação do resultado, ou do desempenho, devem ser priorizadas 
sobre as evidências documentais.

“Em 1994, o Luis Norberto Paschoal (Presidente da Da-
Terra) fez o primeiro contato com a Rainforest Alliance,que nos 
informou ser o Imaflora o responsável pela certificação no Bra-
sil. Mas, somente em 2002, passamos por auditoria e, em 2003, 
fomos certificados.

Não vejo limitações na norma. Trabalhamos no aperfei-
çoamento contínuo de todas as etapas de produção e estamos 
sempre procurando melhorar, a cada ano. A certificação contri-
buiu para o progresso em vários processos internos, inclusive na 
conscientização dos funcionários quanto aos aspectos ambien-
tais da produção. A certificação também ajudou na sistemati-
zação dos trabalhos, na disciplina, na organização das várias 
tarefas, no respeito ao trabalho. 

Sozinha, a norma não representa nada. É o Imaflora quem 

orienta, fiscaliza, faz todas as verificações, imbuído da respon-
sabilidade de manter a fidelidade às premissas da norma, para 
que ela não perca a credibilidade. Os clientes que temos são 
100% Rainforest Alliance e fiéis à certificação. Com ela, ganha-
mos mercado, porque agrega valor e permite melhor preço de 
venda”.

Leopoldo Alberto Ribeiro Sant`Anna – Gerente Geral Da-
Terra

A investigação consiste na busca da conformidade à nor-
ma, por meio do levantamento de evidências de conformidade 
ou de inconformidade, posteriormente submetido à triangulação 
entre a análise de documentos, as entrevistas e as observações 
de campo. É um trabalho iterativo, analítico, de alta complexi-
dade. O maior desafio da equipe, entretanto, é transformar a au-
ditoria em um momento de aprendizado, de indução à inovação 
e à melhoria contínua. Caso se transforme em um cerimonial 
meramente protocolar e formal, será um grande desperdício 
para todos. O auditor deve tentar passar, aos responsáveis pela 
gestão do empreendimento, os objetivos da norma, bem como 
os resultados que se esperam da sua implementação. Isso deve 
ser alcançado sem imposição, mas por meio de consistente argu-
mentação lógica e técnica, quando as partes dialogarem.
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Finalmente, os auditores devem apontar as conformidades 
e as inconformidades, isto é, as lacunas para o cumprimento da 
norma e para alcançar a evolução. Precisam identificar o que 
deve ser feito, mas não o “como deve ser feito”. Esse é o limite 
entre a auditoria e a consultoria, a ser permanentemente res-
peitado pela equipe auditora, principalmente porque são muitas 
as soluções possíveis para uma inconformidade e cada empre-
endimento deve encontrar as melhores para sua situação. Este 
é o desafio da certificação e da sustentabilidade: o trabalho de 
auditoria deve estimular a busca do melhor para cada um, em 
um processo construtivo e educativo Em resumo, é fazer da au-
ditoria uma alavanca, não um martelo.

O treinamento de auditores e a construção de nivelamen-
tos

O perfil dos auditores, bem como a forma como se condu-
zem as auditorias, constituem a base para que o Imaflora cum-

Avaliação de conformidade – triangulação de levantamento de evidências. 
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pra bem sua missão. A divulgação de novas oportunidades de 
treinamento e de formação acontece, preferencialmente, por 
edital disponibilizado no site da instituição e também nas redes 
sociais. O processo de seleção começa com a análise dos currí-
culos recebidos, buscando profissionais com formação nas áreas 
agronômica, ambiental, social e afins, além de experiência em 
áreas relacionadas à certificação. É necessário também que os 
candidatos tenham interesse pelos valores e pelas crenças do 
Imaflora e que se identifiquem com sua missão institucional.

Os profissionais escolhidos são convidados a fazer um cur-
so teórico básico para a formação de auditores. Nele, são apre-
sentadas a Rede de Agricultura Sustentável (RAS) e a sua re-
lação com o Imaflora e a Rainforest Alliance, os conceitos de 
certificação, o desenvolvimento de normas, como deve ser a pos-
tura do auditor, os processos de auditoria, a apresentação das 
normas, entre outros. Em seguida, propõe-se um treinamento 
prático obrigatório, com várias visitas a campo. De início, o can-
didato a auditor alcança o nível de observador. Essa etapa tem o 
objetivo demostrar, ao candidato, como é o trabalho de campo e 
a interpretação da norma da RAS. O observador participa de, no 
mínimo, duas auditorias e não tem responsabilidades de análise 
no processo da auditoria e de redação do relatório. Em seguida, 
será avaliado, preferencialmente, pelo auditor líder da equipe. 
Nessa etapa, a meta é identificar se o candidato tem perfil para 
continuar no programa de formação de auditores do Imaflora.

De observador, o candidato passa ao status de auditor trai-
nee. A meta dessa fase é capacitá-lo no conhecimento da norma 
e na condução do trabalho em campo. Participa de três, ou mais, 
auditorias, nessa função durante meses consecutivos. A etapa é 
monitorada pelo auditor líder, pelos coordenadores de certifica-
ção e, principalmente, pelo seu tutor. Em geral, o tutor é um co-
ordenador de certificação socioambiental agrícola. Ele acompa-
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nha o desenvolvimento dos seus tutorados, preparando-os para 
as auditorias de campo, especialmente em casos mais comple-
xos, além de revisar os seus relatórios, sempre que necessário, 
agindo como avaliador, mentor, educador e conselheiro. 

O auditor trainee inicia sua responsabilidade, na condução 
da auditoria, pela avaliação de alguns critérios, sempre sob a su-
pervisão e o apoio do auditor líder. Também participa da elabo-
ração do relatório, como responsável pela descrição da parte que 
avaliou. O período de treinamento depende da análise positiva 
do candidato, a cargo do respectivo tutor. 

Ao final desse período, o candidato já pode exercer a fun-
ção de auditor de apoio nos temas em que está qualificado. Terá, 
como responsabilidade, auxiliar o auditor líder em tarefas es-
pecíficas. Inicia suas atividades em casos menos complexos e 
seu trabalho será monitorado pelo tutor e por coordenadores de 
certificação, que revisarão os relatórios. Ao auditor líder, cabe 
ter conhecimento estruturado de todos os aspectos da norma. 
Durante o processo de auditoria, ele representa a equipe na co-
municação com o empreendimento, monitora a participação de 
todos os membros do seu grupo, ajusta o plano de auditoria – 
caso necessário – prepara e complementa a ferramenta de quali-
ficação, assegurando a realização adequada da auditoria. Depois 
é o responsável por preparar a redação técnica do relatório. 

Para manter esses profissionais sempre atualizados, o Ima-
flora promove oficinas, de modo a incentivar o debate sobre as 
estratégias da instituição e sobre a forma de conduzir os traba-
lhos de avaliação das propriedades durante os processos de au-
ditoria. Desde 2006, onze workshops foram realizados, quando 
se discutiram temas relacionados às questões sociais e trabalhis-
tas, de saúde e segurança, ambientais, agronômicas, de sistemas 
de gestão, interpretação e cumprimento da legislação, atualiza-

O Ciclo de Certificação e as auditorias da RAS
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ções sobre as normas e as políticas da RAS que permeiam as 
ações no campo. 

Tais encontros técnicos funcionam como meio de discussão 
para atingir parâmetros comuns de avaliação durante as audi-
torias. Os nivelamentos são revisados pelos coordenadores de 
certificação socioambiental e aprovados pela gerência. A ideia 
é que, a cada workshop, novos critérios sejam discutidos e sua 
interpretação seja nivelada.
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Auditorias não programadas: mais um passo para a quali-
dade da certificação

As auditorias não programadas podem ser aplicadas anu-
almente a qualquer empreendimento certificado pela RAS. Seu 
objetivo é supervisionar o cumprimento das normas da RAS em 
uma amostra de empreendimentos, a fim de aumentar as garan-
tias do sistema. A amostra – e a forma de selecionar os empreen-
dimentos – devem estar baseadas em uma análise de riscos, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo organismo de certifi-
cação. Ele pode, ou não, notificar o empreendimento que rece-
berá uma auditoria não programada. Essa comunicação, contu-
do, deve ser feita em um prazo nunca superior a dois dias úteis. 
Informações complementares também podem ser solicitadas ao 
empreendimento auditado para exame no escritório dos audito-
res. O resultado de uma auditoria não programada pode manter, 
ou cancelar, um certificado e os seus custos são cobertos pelo 
organismo de certificação.

As visitas aos empreendimentos acontecem, preferencial-
mente, em períodos não auditados nos últimos anos. Assim, é 
possível presenciar situações diferentes das encontradas nas au-
ditorias regulares. Em uma auditoria não programada, é desne-
cessário verificar todos os critérios da norma. O foco está apenas 
na avaliação dos critérios relevantes ao período auditado e ao 
histórico do empreendimento. 

Entre 2009 e 2013, 16 empreendimentos certificados foram 
visitados em auditorias não programadas. Frequentemente, fo-
ram encontradas situações que resultaram em novas não confor-
midades e a diminuição da nota das fazendas certificadas. Em 
mais de um caso, a consequência foi o cancelamento do certi-
ficado por desempenho abaixo do mínimo exigido pelo sistema 
da RAS. Em uma situação agradavelmente excepcional, uma fa-

zenda concluiu a auditoria com um desempenho superior ao de 
uma auditoria rotineira. Na maior parte dos anos, ao final de 
cada período de auditorias não programadas, o Imaflora publi-
cou em espaços públicos e distribuiu para os empreendimentos 
certificados o balanço geral e a análise do resultado encontrado 
no campo, com recomendações sobre os pontos de atenção e me-
lhorias para uma  gestão constante e consistente das fazendas 
certificadas.

A ESTRUTURA DA EQUIPE DE CERTIFICAÇÃO
O trabalho de certificação do Imaflora tem supervisão da sua Secretaria Executiva, mas 
é realizado por uma equipe própria, com diversos profissionais que cobrem as várias 
etapas do processo de certificação. Embora as áreas de certificação florestal e agrícola 
tenham equipes distintas – já que seguem sistemas diferentes e atuam com setores 
particulares –a instituição procura integrar,ao máximo, os trabalhos. 

Além de um gerente, a equipe agrícola conta com um grupo de técnicos que coordenam 
os casos de certificação do início ao fim. Em geral, são auditores líderes e participam 
das atividades de escritório e de campo. São homens e mulheres com nível superior 
– incluindo mestres e doutores – que também dedicam grande parte de seu tempo a 
fazer revisões e a fornecer subsídios,a fim de aprimorar as normas e as políticas da 
RAS. O Imaflora também dispõe de um profissional dedicado exclusivamente à análise 
consistente de temas sociais,no que dizem respeito às normas de certificação e à sua 
aplicação. 

O trabalho de auditorias de campo é realizado por um grupo de auditores líderes e 
de apoio, com diversas formações: engenheiros agrônomos e florestais, gestores 
ambientais, biólogos e sociólogos. São equipes internas e externas que recebem 
treinamento contínuo. Apoia os técnicos coordenadores uma equipe administrativa, 
responsável pela elaboração de contratos, pela programação e pela logística de 
atividades de campo, pela emissão e pelo controle de certificados, entre outras 
tarefas. Há também uma área de Qualidade, formada por um comitê interno. Sua 
responsabilidade é garantir a padronização de políticas, dos procedimentos e dos 
controles sobre os processos de trabalho; fazer auditorias internas e zelar pelo 
credenciamento e pela manutenção da condição de certificador, além de encaminhar 
e de investigar denúncias e reclamações. Como complemento, existe uma área 
administrativo-financeira, responsável por pagamentos, cobranças e relatórios 
financeiros, além de uma área de comunicação. 
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COMUNICAÇÃO: ATENÇÃO REDOBRADA COM OS DIVERSOS 
PÚBLICOS
A comunicação e a transparência são áreas preciosas para o Imaflora. A instituição 
faz questão de disponibilizar o máximo de informações para os públicos interessados 
na certificação socioambiental agrícola ou na sua forma de atuação. Isso porque parte 
do princípio de que a certificação socioambiental agrícola constitui um trabalho de 
interesse público e que os certificadores devem prestar contas desse trabalho para a 
sociedade. Estes são os canais de comunicação, disponibilizados publicamente pelo 
Imaflora: 

Site www.imaflora.org – Traz informações institucionais e de cada área de atuação, 
incluindo a certificação socioambiental agrícola e os seus documentos de trabalho; 

Blog – Um espaço para a publicação de artigos estratégicos e técnicos, elaborados 
pela equipe interna, por auditores e outros profissionais. Todos os nossos públicos 
estão convidados a utilizar esse espaço para publicar textos técnicos, ou de opinião, 
para sistematizar experiências, para relatar casos inovadores ocorridos no campo e 
para fomentar o debate público;

Redes sociais – Instrumentos poderosos para a interação virtual com os públicos 
da instituição, além de disponibilizar atualizações sobre temas com os quais atua e 
disseminar materiais publicados no site e no blog; 

Contatos para reclamações e denúncias – Podem ser feitos via site, correio eletrônico, 
telefone, fax ou visitas presenciais;

Relatórios anuais institucionais – Ficam disponíveis anualmente no site do Imaflora, 
com uma apresentação institucional, principais atividades e resultados, indicadores 
internos e externos, relatórios financeiros e balanço contábil auditado; 

Resumos públicos de certificação – Cada empreendimento certificado tem dados gerais 
e o resumo público do relatório da sua última auditoria disponibilizados em uma parte 
do site do Imaflora, onde estão tanto a certificação FSC, como a RAS. Essa prática 
inovadora e pioneira do Imaflora passou a ser regra oficial desses dois sistemas; 

Comunicação direta– Feita com empreendimentos certificados e partes interessadas, 
é realizada virtual ou presencialmente. 

Além desses instrumentos, o Imaflora também dispõe de uma assessoria de imprensa 
interna, para disseminar os resultados de todos os trabalhos realizados, incluindo 
matérias sobre os empreendimentos certificados. 

“O programa de certificação do Imaflora tem a importân-
cia de colaborar para o controle social, no sentido de inibir o des-
cumprimento das leis e a precarização do trabalho. No entanto 
é fundamental cobrar, do Estado, que desempenhe seu papel 
nesse processo. Talvez o limite da norma esteja no fato de que o 
controle social não deve substituir o Estado. Ao desenvolver as 
auditorias, o Imaflora procura dialogar com a sociedade civil, 
com os poderes públicos e com os principais atores sociais en-
volvidos no problema em questão. Isso pode cooperar para que 
as instituições cumpram, mais adequadamente, o seu papel. É 
importante ressaltar que a certificação pode ser um instrumen-
to de controle social da precarizaçãodo trabalho e do descum-
primento das leis, mas deve também contribuir para reforçar o 
papel do poder público e do Estado. Já tive a oportunidade de 
trabalhar com o Imaflora, acompanhei auditorias e quero regis-
trar que a instituição tem uma posição ética muito louvável e 
rigorosa. A equipe é extremamente profissional e enfrenta,com 
diplomacia, situações de tensão e conflito, fazendo seu trabalho 
com competência.”

Rosemeire Scopinho, professora da Universidade Federal 
de São Carlos-UFSCAR.
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CAPÍTULO 4 

EQUIDADE: A HORA E A VEZ DOS PEQUENOS PRO-
DUTORES

O Imaflora atua com programas que reafirmam a crença 
na necessidade dos recursos naturais para proporcionar meios 
de vida sustentáveis aos agricultores e à sociedade em geral. Por 
isso, as atividades produtivas precisam atingir sua viabilidade 
econômica, sem causar prejuízos às pessoas e aos ecossistemas. 
Devem, também, gerar benefícios sociais aos diferentes grupos 
de produtores rurais, sejam eles pequenos, sejam médios, sejam 
grandes, garantindo a conservação ambiental. Nesse sentido, a 
certificação socioambiental agrícola constitui instrumento para 
fortalecer e qualificar a agricultura familiar e de pequenos e 
médios produtores. 

A certificação pode exigir investimentos, organização for-
mal e capacidades que são mais acessíveis a produtores capita-
lizados, com condições financeiras para investir em auditorias 
e no manejo devidamente adequado aos padrões de exigência 
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social e ambiental. Entretanto não pode ficar restrita a esse gru-
po, estendendo seus benefícios e ganhos aos demais, pequenos 
e médios produtores, disseminando boas práticas e agregando 
valor à sua produção. Os benefícios da certificação podem pro-
porcionar o fortalecimento desse público, ao aprimorar a gestão 
do negócio, a adequação gradativa à legislação ambiental e tra-
balhista e também as práticas de manejo e de conservação dos 
recursos naturais. 

Possibilitar o acesso de pequenos produtores, comunidades 
e agricultores familiares à certificação tem sido um desafio para 
o Imaflora. A instituição tem, por regra, que nenhum empreen-
dimento familiar ou comunitário com interesse e potencial para 
beneficiar-se da certificação deva ser excluído, por limitações 
financeiras, da possibilidade de certificar-se. Para tanto, alguns 
mecanismos e ações foram criados com o intuito de viabilizar 
esse princípio, parte deles tratada no próximo capítulo.  Uma 
delas é o Fundo Social, cuja função é reduzir, ou até eliminar, 
barreiras financeiras ao acesso à certificação. Composto a par-
tir de uma reserva de 5% do valor dos custos de auditorias dos 
empreendimentos empresariais, o Fundo Social é usado, priori-
tariamente, para subsidiar, parcial ou até integralmente (em ca-
sos excepcionais), os custos de auditoria para empreendimentos 
comunitários ou familiares. O fundo também pode ser investido 
em treinamentos, eventos e estudos estratégicos e em outras ati-
vidades voltadas para esse público. 

Além de projetos florestais comunitários, com o Fundo So-
cial, o Imaflora subsidiou custos de auditorias e certificou: uma 
cooperativa de pequenos produtores de cacau no sul da Bahia, 
chamada Cooperativa dos Pequenos Produtores e Produtoras 
Agroecologistas do Sul da Bahia (Coopasb), em 2003; uma as-
sociação de produtores de banana do Vale do Ribeira, em São 
Paulo, (a Associação dos Amigos e Moradores do Bairro Guapi-

ruvu-Agua), em 2004, e um grupo de produtores familiares na 
Amazônia, pertencentes ao projeto Reflorestamento Econômico 
Consorciado Adensado (Reca), para uma vasta diversidade de 
produtos oriundos de frutos típicos da região, como cupuaçu, 
açaí, castanha, pupunha, café e cacau, em Sistemas Agroflores-
tais (SAF), em 2006. 

Os três primeiros casos de pequenos produtores benefi-
ciados apontaram que a certificação RAS pode funcionar como 
importante instrumento de mudança de práticas na agricultura 
familiar. No projeto Reca, para receber o selo, os produtores uni-
ram-se, organizando sua própria assistência técnica dentro da 
associação. Também se capacitaram em diversos temas, princi-
palmente, os relacionados à segurança, à saúde e à gestão de seu 
negócio. Em suas propriedades, preservaram os remanescentes 
de floresta em período de pressão para o desmatamento, promo-
veram mudanças estruturais e protegeram-se de riscos traba-
lhistas específicos das atividades rotineiras de sistemas agroflo-
restais, como a coleta de castanha e açaí, usando equipamentos 
de proteção, medidas infelizmente nada usuais na região. 

Todavia a longevidade da certificação seguiu outros rumos, 
nesses casos. Atualmente, mesmo com os incentivos do Fundo 
Social e da assistência técnica oferecida por projetos do Ima-
flora, os grupos de trabalhadores da Copasb, Agua e Reca – que 
muito ensinaram sobre a certificação de pequenos produtores 
– não mais estão certificados. A dificuldade de conquistar opor-
tunidades comerciais para seus produtos superou muitos dos 
esforços, confirmando a certificação como um instrumento de 
mudanças atrelado ao mercado. Na maioria das vezes, o merca-
do reconhece apenas um produto – geralmente uma commodity 
– em oposição a uma cesta de produtos de um projeto de agricul-
tura familiar. Em outras situações, os grupos certificados não 
conseguiram atender às exigências das empresas que compra-
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vam seus produtos certificados e vice-versa. Também aconteceu 
de haver dupla certificação (quando um projeto tem mais de um 
tipo de certificado, comum no meio empresarial) e de o empre-
endimento ter optado por manter somente uma, para diminuir a 
complexidade e os custos. 

Os primeiros casos de pequenos produtores confirmaram 
que a certificação em grupo se tornaria a principal forma de in-
serção desse público. O primeiro grupo de pequenos e médios 
produtores de café a receber a certificação foi a Associação dos 
Cafeicultores de Monte Carmelo (Amoca). Seu modelo de gestão 
foi reproduzido por diversas cooperativas de cafeicultores na re-
gião do Cerrado mineiro. 

Um ano mais tarde, quatro empresas argentinas, que for-
neciam chá para a Unilever, também tiveram grupos de produ-
tores certificados. A maioria deles são agricultores familiares e 
pequenos, porém trabalham sob novo modelo. As empresas pri-
vadas que, anteriormente, eram apenas compradoras de chá tor-
naram-se administradoras de grupos de produtores certificados, 
criando um novo relacionamento com seus fornecedores. Tive-
ram de capacitar-se e estruturar seu corpo técnico para visitar 
os produtores com frequência, oferecendo assistência e treina-
mento sobre produção de chá, gestão das propriedades, conser-
vação de ecossistemas e até mesmo cuidados com a saúde dos 
agricultores e de seus familiares. Essa mudança salutar de com-
portamento levou as empresas concorrentes de chá a unirem-se 
em torno de soluções sustentáveis. Além de um novo relaciona-
mento com seus fornecedores, surgiu um novo arranjo e nova 
comunicação entre as empresas do setor. O resultado foi uma 
parceria entre as empresas certificadas e o Instituto Nacional 
de Tecnologia Agropecuária (Inta) para incentivar técnicas de 
manejo menos dependentes de insumos. Também se criaram co-
mitês de microbacias hidrográficas, em que as mesmas empre-

sas participam ativamente de ações colaborativas com escolas, 
centros de saúde e unidades de conservação locais. 

Nos dias atuais, a certificação na Argentina inclui, pelo 
menos, 430 produtores de chá, com o crescimento de aproxima-
damente 5% ao ano em número de agricultores. Mais recente-
mente, a ONG Solidariedad tem conscientizado as famílias de 
produtores a substituir a forma de trabalhar por técnicas mais 
sustentáveis. Os resultados mostram o crescimento no interesse 
local pela certificação. Aproximadamente 60% dos produtores 
certificados na Argentina vivem na propriedade e têm menos de 
20 hectares manejados por mão de obra majoritariamente fami-
liar. 

No caso da Argentina, o sucesso da agricultura familiar 
está diretamente ligado ao engajamento das empresas e, princi-
palmente, ao perfil do cultivo de chá para exportação. Lá, preva-
lece a agricultura familiar, concentrada em uma pequena região 
do país. No Brasil, entretanto, a cafeicultura está amplamente 
distribuída, com produtores de todas as escalas. Cooperativas, 
associações e exportadores têm oferecido as mesmas oportuni-
dades a propriedades de todos os tamanhos. Mas os pequenos 
agricultores ainda enfrentam dificuldades em adequar-se às 
exigentes leis nacionais e regionais para cumprir as regras da 
certificação. 

Na cafeicultura brasileira, a certificação em grupo tem 
sido a porta de entrada de pequenos e médios produtores à cer-
tificação, incluindo a participação de produtores familiares. O 
mesmo arranjo parece ser o modelo para outras culturas, onde 
há produção de commodities, ou de produtos com clara demanda 
por certificação. O sucesso dessa modalidade é motivado pelo 
crescente mercado externo e por compradores como a Nespres-
so, empresa que incentiva, ativamente, as exportadoras que lhe 



72 73

fornecem café a organizar grupos de produtores para a certifi-
cação e investe diretamente para que isso aconteça. O Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) foi 
outro importante ator a incrementar a certificação no estado de 
Minas Gerais, nos últimos cinco anos. A instituição capacitou 
produtores do programa Educampo e subsidiou os custos de au-
ditorias e de consultorias a diversos grupos de agricultores. 

A mudança no perfil do produtor de café foi acentuada ao 
longo do processo evolutivo da certificação e serve, como apren-
dizado, para os demais setores. O tamanho médio das primei-
ras fazendas certificadas (nos primeiros três anos, entre 2003 e 
2005) era de 3.000 hectares. Já as novas fazendas, certificadas 
em 2006, tinham 1.000 hectares. As propriedades dos primeiros 
grupos certificados tinham, em média, 200 hectares, enquanto, 
hoje, há grupos com unidades de produção com área total de 15 
hectares. 

Assim, em 2011, havia 55 fazendas de café certificadas 
individualmente, que ocupavam 96.500 ha, com área média de 
1.755 ha. A menor tinha 128 ha e a maior, 14.000 ha. A maior 
parte das fazendas (73%) é considerada grande pela legislação 
brasileira (maior que 450 ha ou 15 módulos fiscais) e 27%, mé-
dias (entre 120 e 450 ha). Por outro lado, no mesmo ano, havia 
144 fazendas de café certificadas em 11 grupos, que ocupavam 
um total de 34.370 ha, com área média de 235 ha por fazenda. A 
menor tem 3,80 ha e a maior, 2.773 ha, organizadas em grupos 
que variam de quatro a até 45 membros. 

A certificação em grupo tem mais da metade dos produto-
res em minifúndios (de até um módulo fiscal), ou em pequenas 
fazendas (com até 120 ha), enquanto 35%, em médias e 15%, em 
grandes fazendas.

A inclusão dos pequenos e dos médios produtores de café 
acontece de maneiras diferentes em cada grupo, dada a grande 
diversidade entre os grupos certificados e dentro de cada grupo. 
Os grupos são organizados por cooperativas, traders de café ou, 
até mesmo, por produtores que se unem de forma independente. 
Cada grupo tem uma composição distinta, mas todos possuem 
pequenos ou médios produtores, que, dificilmente, teriam aces-
so, sozinhos, à certificação.
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Distribuição do tamanho de fazendas de café certificadas em
grupo em 2011
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As experiências acumuladas até o momento sinalizam al-
gumas lições que se devem considerar para ampliar a participa-
ção de pequenos e de médios produtores em sistemas de certifi-
cação:

•	 É necessária a organização em grupos para criar a ca-
pacidade de adequar-se às normas de certificação e de 
ter escala para os investimentos de adequação e para os 
custos de auditorias;

•	 Nos anos iniciais, podem fazer-se necessários investi-
mentos externos de recursos humanos e tecnológicos 
para implantar a organização e as mudanças necessá-
rias e para pagar os custos da certificação;

•	 É importante haver uma cultura agrícola, ou produ-
to, principal, que propicie oportunidades concretas de 
mercado e benefícios econômicos com a certificação;

•	 A união com médios e grandes produtores, ou com ou-
tros elos da cadeia (como traders, indústrias de proces-
samento ou compradores finais), pode funcionar como 
mola propulsora para a entrada na certificação. Mas es-
pera-se que, em etapas posteriores, produtores médios, 
pequenos ou familiares se possam organizar autonoma-
mente para conquistar a certificação.  

 

“No final de 2007, tive as primeiras notícias de uma nor-
mativa chamada Rainforest Alliance; meus chefes deixaram um 
folheto na minha mesa, dizendo: ‘Temos de adaptar as fábricas 
para certificá-las com esta norma!’

Poucas coisas mencionaram, entre elas, que havia o requi-
sito de grandes empresas compradoras de chá que precisavam, 
por uma questão de mercado, comprar o produto que tivesse o 
‘selo da rãzinha’. A partir desse momento, começamos um cami-
nho que continua até agora e que vai seguir em frente.

Devo confessar que, a princípio, tomava a Norma RAS 
como um conjuto de requisitos que havia de cumprir para dei-
xar alguém, que não se sabia bem quem era, satisfeito; com o 
tempo, contudo, essa sensação se foi transformando até conver-
ter-se em uma boa filosofia de trabalho com os produtores e com 
os empresários da indústria do chá. Atualmente, existem, em 
Missiones (Argentina), mais de 9.000 hectares de chá certificado 
RAS, de um total de 45 mil hectares do cultivo.

Produtores missioneros têm uma grande tendência de ‘co-
piar’ o que os outros fazem, algumas vezes, as coisas boas e, em 
outras, as ruins; por isso é importante continuar seguindo esse 
caminho (o da certificação de fazendas), até que cheguemos a 
uma ‘massa crítica’ de hectares certificados, de modo que se 
produza um efeito alavanca, que alcance 100% dos produtores 
ou percentual próximo a esse.

Em 2007, quando recém-começamos, falar, com os produ-
tores de chá, sobre proteção dos cursos d’água, recuperação de 
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ecossistemas degradados, barreiras vegetais, manejo do solo, 
disposição adequada de resíduos, educação ambiental e vários 
outros temas era quase uma missão sem sentido, pois, simples-
mente, não entendiam do que estavámos falando. Levou muito 
tempo, no entanto pode-se fazer uma gestão da mudança, não 
somente com os produtores, mas também com os industriais do 
chá. Atualmente, restam muito poucos produtores que não lidam 
com os termos apresentados acima, o que não quer dizer, por 
enquanto, que os implementem.

Justamente é essa a parte é que devemos trabalhar mais: 
já capacitamos os produtores, agora falta motivá-los (falar-lhes 
ao coração) a que adotem as boas práticas agrícolas, ambien-
tais e sociais, propostas pela Norma RAS.”

Jose Moreira – consultor atuando na região de Missiones-
-Argentina

AS MULHERES NA AGRICULTURA E A CERTIFICAÇÃO* 

Relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) tem destacado a importân-
cia das mulheres para se alcançar a sustentabilidade na agropecuária. O rela-
tório Food and Agriculture: The future of sustainability, lançado no mês de junho 
pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável da ONU, concluiu, entre diversas 
outras questões, que as mulheres agricultoras deveriam ser a prioridade para 
investimentos na agropecuária mundial.

No ano passado, o relatório anual do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
tratou da equidade e desenvolvimento sustentável e também destacou o papel 
fundamental das mulheres para as mudanças no campo rumo ao paradigma da 
sustentabilidade.

Mas a equidade de gênero no campo ainda está aquém do desejável. Recen-
temente, uma equipe do Imaflora encontrou uma situação preocupante durante 
uma auditoria de certificação agrícola do sistema da Rede de Agricultura Susten-
tável/Rainforest Alliance Certified. Tratava-se de uma fazenda no centro-sul do 
País, considerada uma das regiões em que se pratica uma agricultura moderna 
e há um nível elevado de governança. Pois a nossa equipe identificou que tra-
balhadoras e trabalhadores rurais contratados para a mesma função recebiam 
salários diferentes. Óbvia e infelizmente, as mulheres recebiam menos que os 
homens.

Os administradores da fazenda conheciam a situação e tentaram justificá-la. Os 
auditores procuraram o dono do empreendimento, que desconhecia o fato e fi-
cou surpreso e constrangido com as evidências mostradas. Para o processo de 
certificação deste sistema, a situação impede a aprovação da fazenda, pois as 
normas de auditoria possuem um critério que trata da discriminação de trabalha-
dores, seja por gênero, etnia, raça, idade, religião. Este critério é crítico, isto é, a 
fazenda não pode ser certificada se ele não for cumprido integralmente.

Os critérios não críticos podem ser melhorados progressivamente, desde que o 
desempenho geral da fazenda frente às normas seja de 80%. Logo, a situação 
terá de ser resolvida imediatamente, para que o empreendimento conquiste a 
certificação. Este é um exemplo do tipo de impacto da certificação para as mu-
lheres, mas há outras questões de gênero a serem consideradas em sistemas 
de certificação. Por exemplo, esta situação foi encontrada por uma equipe de au-
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ditores composta por um homem e uma mulher. Em geral, as auditoras têm mais 
sensibilidade para identificar e investigar este tipo de situação. A Rede de Agricul-
tura Sustentável está para aprovar uma política de treinamento de auditores que 
determina que organismos de certificação devem ter mulheres em seus quadros 
de auditores. Isto deve garantir que as trabalhadoras ou mulheres de trabalhado-
res ou de comunidades impactadas por empreendimentos certificados possam 
participar da auditoria. Frequentemente, as mulheres não ficam à vontade para se 
comunicar com auditores homens.

A experiência do Imaflora de ter mulheres auditoras frequentemente em nossas 
equipes também tem nos mostrado um outro impacto positivo na relação entre ho-
mens e mulheres. Em diversas situações, as mulheres (geralmente jovens) atuam 
como líderes de auditoria. Nesta condição, além de liderar os auditores homens, 
elas são o contato da certificadora com o responsável pela fazenda, seja o ad-
ministrador, dono ou diretor da empresa. Muito comumente é um homem (mais 
velho), acostumado a se relacionar com homens, num meio tradicionalmente ma-
chista e onde as mulheres não fazem parte da tomada de decisão.

O empoderamento das mulheres nos processos de auditoria tem causado o cres-
cimento profissional e pessoal dessas pessoas. Do outro lado, o mundo rural mas-
culino passa a ter de reconhecer a autoridade de um ator social que não costuma 
tratar como igual: a mulher.

Portanto, as normas e políticas dos sistemas de certificação devem incorporar a 
dimensão de equidade, e explicitamente de gênero. De maneira geral, estes ainda 
são tratados de forma superficial, mas os exemplos demonstram que pequenas 
coisas já fazem diferença. E precisamos de estudos medindo os efeitos da certifi-
cação sobre as mulheres e minorias, para poder melhorar os sistemas.

Para aprofundar o nosso entendimento sobre o assunto, em 2010 coordenamos 
uma avaliação do impacto da certificação para mulheres. O estudo foi feito de ma-
neira independente pela organização não governamental Rede Mulher, em fazen-
das de cacau no sul da Bahia. Embora tenha sido uma avaliação pontual e pouco 
profunda, foi possível identificar algumas tendências sobre o efeito da certificação 
nas mulheres trabalhadoras rurais e residentes de fazendas certificadas.

O estudo apontou que apesar de não ter havido maior empoderamento para as 
mulheres dentro da cadeia produtiva do cacau, foram percebidas melhorias rela-
cionadas ao acesso à água encanada, à saúde, possibilidades de estudo e aces-
so à informação. Ainda, de acordo com o estudo, não foram apenas as mulheres 

que ganharam com a certificação, mas homens e crianças também são 
beneficiados com as melhorias causadas pela implementação das nor-
mas de certificação, por terem melhores condições de segurança no tra-
balho e de saúde para todos.

Estas conclusões preliminares precisam ser testadas de maneira mais 
abrangente em outras regiões, cadeias produtivas e contextos socioeco-
nômicos para alimentar a revisão das normas e políticas de sistemas de 
certificação, para que mudanças em direção à equidade (não somente, 
mas inclusive a de gênero) sejam alcançadas no campo.

*Artigo de Luís Fernando Guedes Pinto publicado no Portal Terra 
Sustentabilidade em julho de 2012.
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Os casos pioneiros de certificação de cada setor em que 
o Imaflora atua foram particulares. Eles dependeram muito do 
empreendedorismo de empresários e de produtores, que se com-
prometeram com a sustentabilidade e a inovação e anteciparam 
oportunidades comerciais, como o acesso a novos mercados ou 
o lançamento de novos produtos, ou marcas. Todavia o passo se-
guinte, para alcançar uma mudança de escala, de modo que a 
certificação seja entendida e colocada em prática por um deter-
minado segmento de mercado, constitui um grande desafio. As 
principais barreiras para superar essa, que parece ser a “fase da 
novidade”, são:

•	 A falta de informação e de conhecimento da cadeia pro-
dutiva — produtores, processadores, consumidores cor-
porativos e individuais — sobre a certificação e os po-
tenciais benefícios econômicos e socioambientais que 

CAPÍTULO 5

MERCADO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: UNINDO AS 
PONTAS DA CADEIA PRODUTIVA
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ela pode trazer a seus negócios;

•	 O limitado acesso dos produtores à assistência técnica 
especializada que os ajude na implementação, no cam-
po, das normas de certificação; 

•	 A ausência de incentivos econômicos concretos para 
que os produtores adotem a certificação;

•	 A falta de conexão entre a demanda e a oferta de produ-
tos certificados, isto é, entre produtores e compradores, 
ao longo das cadeias produtivas;  

•	 A baixa capacidade de médios e de pequenos produ-
tores — mesmo cooperados — para implementar boas 
práticas de produção e para fazer a adequação socioam-
biental de seus empreendimentos;  

•	 A necessidade de investimentos de longo prazo por par-
te dos produtores e de toda a cadeia, até chegar ao con-
sumidor.

Em geral, os pioneiros na conquista da certificação cria-
ram demanda para seus produtos. Eles usam a certificação para 
obter oportunidades, novos mercados, melhores preços. A oferta 
cria essa demanda: depois da fase dos pioneiros, os compradores 
manifestam interesse em adquirir e oferecer produtos certifi-
cados aos seus clientes, mas aguardam a “entrega”, ou seja, a 
oferta dos produtos pelos agricultores. 

Do outro lado, os produtores alegam que somente se cer-
tificarão quando houver uma clara demanda pelo produto, ou 
outros incentivos econômicos que justifiquem os investimentos. 
Quebrar essa fase requer a coordenação da cadeia produtiva e o 

equilíbrio entre a oferta e a demanda de produtos certificados no 
curto e no longo prazo. Quando essa roda começa a girar, é co-
mum os compradores procurarem empreendimentos que podem 
oferecer produtos certificados. Assim, a demanda corre atrás da 
oferta. Claro que, para cada cadeia, há uma forma adequada, 
mas, em resumo, é esse o processo de equilíbrio entre a oferta 
e a demanda, ou entre o ovo e a galinha. De todo modo, a engre-
nagem do mecanismo de mercado da certificação não começa a 
girar sozinha. É necessário conectar as pontas, tarefa que requer 
estratégia, investimentos e diversas habilidades institucionais 
por parte de quem promove o sistema. 

Evolução da porcentagem  global de 
produção certificada de algumas 
commodities, somando vários sistemas 
de certificação

Commodity 2008 2012

Café

Cacau

Óleo de palma

Chá

Algodão

Banana

Açúcar

Soja

9%

3%

2%

6%

1%

2%

<1%

2%

38%

22%

15%

12%

3%

3%

3%

2%

Comparação entre produção e venda 
global de produtos certificados de 
algumas commodities, somando vários 
sistemas de certificação

Commodity Produção
2012

Vendas
2012

Café

Cacau

Óleo de palma

Chá

Algodão

Banana

Açúcar

Soja

40%

22%

15%

12%

3%

3%

3%

2%

12%

7%

8%

4%

2%

3%

<1%

1%

Fonte: The State of Sustainability Initiatives Review 2014. Standards and the green economy. 
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Ao longo dos anos, o Imaflora acumulou experiência em 
certificação socioambiental, colecionando muitos resultados po-
sitivos e alguns fracassos. Com isso, obteve um salto de qualida-
de, desde os casos pioneiros até a certificação em maior esca-
la, para gerar impactos em setores como os do café, do chá, da 
laranja e da pecuária. Para promover, no mercado, o conceito 
da certificação, fez-se necessário conhecer, a fundo, os públi-
cos envolvidos e cada elo de cada uma das cadeias de produção. 
Também foi fundamental aproximar e conectar produtores e 
compradores para instigar uma ligação direta entre a demanda 
e a oferta, com o propósito de incrementar o interesse pelos pro-
dutos certificados. 

No intuito de atingir esse objetivo, o Imaflora promoveu 
inúmeros fóruns de negócios, reunindo todas as partes interes-
sadas das cadeias produtivas, nos quais apresentou detalhes da 
certificação, os casos pioneiros, os sucessos e as lições. Também 
patrocinou a Feira Brasil Certificado, evento cuja missão é pro-
mover o conceito da certificação para um público mais amplo, 
mostrando os casos concretos e fomentando negócios. As ativi-
dades do Imaflora incluem a participação ativa em feiras e em 
eventos setoriais — como os de negócios de café, de cacau e pe-
cuários —, difundindo o conceito da certificação, além de provas 
e de concursos de café. Tais eventos mostram as qualidades dos 
produtos certificados, promovem o conceito de sustentabilidade 
e dão, aos produtores, visibilidade no Brasil e em outros países. 

Visitas de campo também foram fundamentais para pro-
pagar as vantagens da certificação. Nelas, o Imaflora leva com-
pradores — em especial, os internacionais — para conhecer as 
fazendas certificadas, entender como funciona a certificação e 
perceber-lhe os resultados no campo. O comprador, também, re-
cebe a oportunidade de trocar informações valiosas com o pro-
dutor. 

“No AAA Sustainable QualityTM Program — criado em 
parceria com a Rainforest Alliance —, implementam-se práticas 
de qualidade, que visam à expansão da sustentabilidade e da 
produtividade. Esses são os três pilares que garantem o futuro 
dos nossos cafés, dos produtores e das comunidades envolvidas. 
Incentivamos a certificação para que as fazendas de café se tor-
nem ainda mais eficientes. Dentro desse processo de melhoria 
contínua, transpõem-se hábitos, barreiras, paradigmas e reali-
dades. A cafeicultura moderna não admite erros, e o futuro da 
atividade depende do manejo eficaz da fazenda. O Programa 
AAA e a certificação Rainforest Alliance acompanham o produ-
tor de café nessa jornada”.

Guilherme Amado, Green Coffee Project Manager, Nes-
presso Brasil.
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Todo esse trabalho afina-se às tendências internacionais 
dos mercados. Também se articula com a estratégia e as ações 
da Rainforest Alliance em relação a empresas e a compradores 
ao longo das cadeias produtivas, principalmente do café, do ca-
cau e do chá. Mais recentemente, incorporaram-se as cadeias da 
carne, do couro e do suco de laranja. Na última década, a certi-
ficação de alguns produtos saltou da restrição de nichos para a 
condição de grande escala, principalmente em função do com-
promisso, assumido por grandes empresas alimentícias, de com-
prar matéria-prima certificada. Percebe-se que há diferentes 
razões para o estabelecimento desses compromissos pelas em-
presas; elas variam muito: diferenciar seus produtos e aumentar 
a competitividade de seus negócios; valorizar a marca e a repu-
tação da empresa; fomentar a sustentabilidade na produção e 
nas suas cadeias produtivas; estabelecer uma relação de longo 
prazo com fornecedores e fomentar a produtividade destes, em 
cenário de escassez de oferta de algumas commodities e minimi-
zar o risco para a produção, causado pelas mudanças climáticas, 
ou por serviços ecossistêmicos que afetam a produção. 

Total

Produção e projeções de cacau certificado em três sistemas de certificação

Destino do cacau certificado em 2011

2009 2011 2015 2020

 

13 Kt

 

98 Kt  

 

450 Kt

 

900 Kt

 

    
 

    

 
84 Kt

 
474 Kt

 
1,115 Kt

 
2,235 Kt

65 Kt

5 Kt

43 Kt  

400 Kt 800 Kt214 Kt

65 Kt

46 Kt  

265 Kt 535 Kt162 Kt

vendido como
não certificado

 
venda certificada

dupla certificação

Fonte: Cocoa Barometer 2012

Produção certificada (100%)

33% 37%

30%
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Traders e Moageiras - Compra de cacau certificado

2011 2015

Fonte: Cocoa Barometer 2012
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Indústrias de chocolate - Compra de cacau certificado

2011 2015 2020

8%

400.000 / 35.000

400.000 / 5.500

390.000 / 30.000

200.000 / ?

120.000 / 3.500

11%? %

1% 23%? %

8%

8%

1%

8%

?%

3%

46%1 00%

?% ?%
?

100%

3% 40%1 00%

Fonte: Cocoa Barometer 2012
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Vale destacar que, embora os compromissos internacionais 
constituam o grande motor do incremento de escala na certifica-
ção no campo, eles ainda se restringem às matrizes das empre-
sas, assim como aos produtos oferecidos apenas nos mercados 
mais exigentes, principalmente os de alguns países da Europa. 
Portanto produtos e marcas de muitas das empresas com artigos 
certificados nesses países são, paradoxalmente, elaborados com 
matérias-primas desconhecidas e não certificadas nos mercados 
de grandes países em desenvolvimento, como o Brasil. Assim, 
grandes empresas de alimentos, de fast-foods e de varejo, que 
oferecem produtos com matéria-prima certificada na Europa e 
na América do Norte, ainda não o fazem no Brasil, ou o fazem de 
forma ainda incipiente. A implementação desses compromissos 
em nosso país — com o fomento da certificação para um grupo 
muito mais amplo de empreendedores — e a oferta dos produ-
tos para o cidadão brasileiro podem causar uma importante mu-
dança de desempenho socioambiental no campo e também de 
comportamento dos consumidores. Essa mudança vai acontecer, 
principalmente, devido a essas empresas divulgarem a certifi-
cação, com o intuito de comunicar, à sociedade, as medidas de 
sustentabilidade adotadas em suas cadeias produtivas. Tal pos-
tura das corporações tem funcionado como eficiente estímulo a 
que a sociedade valorize, mais e mais, o processo de certificação 
socioambiental.

Em meio aos vários sistemas de certificação atuais, para 
cada setor produtivo, percebe-se a tendência de o mercado valo-
rizar aqueles cujos selos chegam ao consumidor final, já que se 
estampam nas embalagens dos produtos à disposição nos super-
mercados. É o caso de artigos como o café, o cacau e o chocolate, 
os sucos e os chás. Essa maior agregação de valor permite, por 
um lado, haver sistemas com normas de certificação e regras 
mais rigorosas para essas áreas da agricultura; por outro, contu-
do, inibe a sua aplicação em cultivos, ou em setores, que produ-

zem ingredientes a compor o produto final comercializado e que, 
portanto, ficam “invisíveis” para o consumidor. É o caso da soja, 
do açúcar e do óleo de palma, presentes em muitos artigos, como 
ingredientes secundários, mesmo em maior quantidade que o in-
grediente-chave no produto final, como o açúcar no chocolate ou 
a palma, em diversos alimentos. Para esses produtos e setores, 
a tendência é promover sistemas de certificação mais simples e 
básicos, com garantias mínimas, usadas por comerciantes ou por 
grandes compradores, mas sem visibilidade no topo da cadeia 
para o consumidor final.  

Nos últimos dez anos, o mercado para produtos certifica-
dos mudou bastante. Em meados de 2001/2002, eram poucos os 
artigos que ostentavam o selo de certificação. No Brasil, havia, 
inclusive, dificuldade para divulgar o potencial desse mercado 
entre produtores e formadores de opinião. Na época, as experi-
ências de certificação para os produtos estavam limitadas à Chi-
quita, multinacional norte-americana focada na produção e na 
distribuição de bananas e de café, a partir do apoio da Audubon¹. 
Essa sociedade sem fins lucrativos, com milhares de membros 
interessados na observação e na conservação de pássaros e da 
vida selvagem, apoiava produtos como o café sombreado (culti-
vado à sombra, em meio a áreas de matas nativas), proveniente 
de fazendas da Guatemala e de El Salvador. 

Vale destacar, ainda, que o selo da certificação socioam-
biental era outro: chamava-se Eco Ok para o café e Better Ba-
nanas para a banana. Em meados de 2003, depois de uma refor-
mulação de design e de mensagem, o selo ficou conhecido como 
Rainforest Alliance Certified, ostentando o conhecido logotipo 
do sapinho. Nesse mesmo ano, no Brasil, após tentativas frus-
tradas com a cadeia da cana de açúcar, uma fazenda de café no 
Cerrado de Minas Gerais obteve a primeira certificação agrí-

  1http://www.audubon.org
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² Coffee’s crisis stirs traders to take action (agreement on boosting the production of sustai-
nable coffee) - Financial Times, 14 May 2003, pp.15-15

cola do Imaflora. Ela gerou um grande impacto em toda a Rede 
de Agricultura Conservacionista, que, com a mudança do selo, 
passou a chamar-se Rede de Agricultura Sustentável. Além de 
duplicar a quantidade de café certificado disponível no merca-
do, à época, pela primeira vez em todo o mundo, uma fazenda de 
café de grande escala e com cultivo a pleno sol foi certificada. 
Antes dessa experiência, somente fazendas de café sombreado 
— mais comumente encontrado na América Central — podiam 
ser certificadas. Foram necessários alguns anos de estudos e de 
negociação para que a RAS concluísse que uma fazenda com sis-
tema de produção a pleno sol também poderia contribuir para a 
conservação. Para o mercado global de café, foi um sinal claro 
de que a certificação poderia deixar de interessar a apenas um 
pequeno nicho de amantes de pássaros e conquistar um contin-
gente maior de consumidores ao redor do mundo.

A crise do café e o aumento da demanda

Por causa de uma grande crise de preços do café, durante a 
década de 1990, que perdurou até meados de 2004, as iniciativas 
de certificação socioambiental agrícola foram recebidas pelo 
mercado como uma das soluções para melhorar as condições 
de produção e a renda dos milhares de pequenos produtores 
espalhados pelas regiões tropicais do planeta. Ainda em 2003, 
dois dos maiores grupos de exportação anunciaram um acordo 
para fomentar o incremento do café certificado no mundo. Tal 
informação foi publicada no prestigiado jornal especializado em 
economia Financial Times² e provocou a procura imediata por 
informações, tanto por parte dos compradores quanto dos pro-
dutores de café. 

Por conta desse fato, mais produtores de médio e grande 

Evolução das exportações brasileiras de café - RAS / Rainforest Alliance
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porte conquistaram a certificação no Brasil. Os empreendedo-
res brasileiros estavam, finalmente, em pé de igualdade com os 
centro-americanos, já que, antes, o mercado tachava os cafés 
brasileiros como inferiores em qualidade e em sustentabilidade. 
Agora, embalado pelo aumento da demanda mundial pelo café 
certificado, o Brasil tornou-se, rapidamente, o maior fornecedor 
de grãos sustentáveis do globo.

Embora a certificação, a cada dia, crescesse no país — es-
pecialmente no caso do café — ela não atingia, sequer, o públi-
co dos cafeicultores considerados médios, muito menos os pe-
quenos. Ressalte-se que, no Brasil, se considera uma fazenda 
de tamanho médio aquela com, aproximadamente, 200 hectares 
plantados. Com a relativa maior oferta, torrefadores, negociado-
res e cafeterias provocaram uma demanda ainda maior de cafés 
certificados, estimulando o segmento de certificados a sair da si-
tuação de nicho. O efeito foi a necessidade de aumentar a oferta 
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Evolução da produção e exportação brasileira de café
RAS / Rainforest Alliance
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e de reduzir os diferenciais de preços dos produtos certificados 
em relação aos convencionais. 

Os produtores de café certificado no Brasil, até 2006, eram, 
predominantemente, grandes fazendas. Foi necessário ampliar 
essa oportunidade também para empreendedores de menor es-
cala, a fim de incentivar a diversificação de oferta e de quali-
dades, além de gerar mais oportunidades comerciais. O tema é 
muito delicado, já que um dos principais atrativos dos produ-
tos certificados é, sem dúvida, a possibilidade de agregar valor. 
Dessa maneira, é sempre bem-vindo o equilíbrio entre a oferta 
e a demanda, para que tanto o mercado consumidor quanto o 
produtor estejam satisfeitos com essa relação. 

Muitos comerciantes de café criticaram a certificação por 
causa da oferta escassa do artigo e também da falta de diversi-
dade de produtores, uma vez que os grandes conseguem fazer 
suas operações de exportação sem a intermediação desses co-
merciantes. Diversificar a quantidade e o perfil dos empreen-

dedores era fundamental, naquele momento, para consolidar a 
formação de um grupo mais diverso de vendedores e de com-
pradores. Portanto fazia-se necessário implementar a norma de 
certificação para um novo perfil de produtores — pequenos e 
médios —, ainda com limitado conhecimento sobre a novidade. 
A partir da demanda de um grupo de produtores com interesse 
em conhecer e em aplicar os requisitos da certificação, em me-
ados de 2006, o Imaflora desenvolveu uma metodologia de capa-
citação para a gestão e a formação de grupos certificados, apli-
cada até hoje. O modelo de certificação em grupos era a única 
alternativa para competir com outros sistemas menos exigentes 
e mais acessíveis aos produtores. Afinal, a certificação é o item 
mais valioso para o mercado, embora mais caro e mais complexo 
para os produtores. 

“O primeiro resultado da certificação a perceber-se é o 
pessoal — o tratorista, o gerente, quem executa o serviço — sen-
tir-se mais valorizado, depois dos treinamentos e das conversas 
com os auditores do Imaflora. Eles sentem que a certificação é 
importante para o meio ambiente e percebem-se envolvidos com 
as questões ambientais. 

Na relação com a sociedade, a certificação também mu-
dou. Nossa cooperativa teve de movimentar-se, junto a outras 
instituições, e a comunidade teve contato com os princípios e 
os critérios da certificação. A experiência de certificar-nos res-
saltou a importância do bom relacionamento e do entrosamento 
com a população do entorno onde nos instalamos. 
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Para o produtor, a certificação também trouxe muita cons-
cientização. A gestão melhorou muito. Ele ficou mais protegido 
no lado social e em relação à segurança no trabalho. 

Em termos financeiros, a cooperativa vendeu R$ 1 milhão a 
mais do café certificado, em relação ao produto não certificado, 
em apenas três anos. Também aumentamos a produção do café 
certificado. Com isso, nossa imagem melhorou na comunidade, 
com os exportadores, os importadores e os corretores de café”. 

Creuzo Takahashi, diretor presidente da Cooperativa Agrí-
cola de Monte Carmelo 

Depois da Coocaccer Monte Carmelo, o primeiro grupo de 
empreendedores a obter a certificação, a experiência foi repli-
cada por outros coletivos, em diferentes regiões. Com a ferra-
menta, os produtores médios e alguns pequenos tiveram acesso 
ao apoio de suas cooperativas para obter a certificação, além de 
para reduzir, drasticamente, os custos da auditoria. Vale ressal-
tar que o modelo de certificação em grupos, para o perfil de pro-
dutores atendido e para determinada região, constituiu um salto 
inovador para o Imaflora, já que as outras certificações eram 
individuais.

Para evitar conflitos de interesse entre a área de certifica-
ção e a de mercados e assistência técnica, o Imaflora criou uma 
política interna que separa as equipes, os recursos e as ativida-
des entre ambas. Além disso, ficou decidido que o trabalho de 

O CAFÉ RAS, MUDANDO O PERFIL DA INDÚSTRIA 

A combinação entre a demanda e a oferta, nos últimos dez anos, permitiu que a 
sustentabilidade na produção de café atingisse públicos que, outrora, nem haviam 
tomado ciência do assunto. Afinal, o Brasil é o principal produtor de cafés certificados 
e o mercado — especialmente exportadores e importadores — teve de adaptar-se.

Do lado profissional, criaram-se carreiras que não existiam. Atualmente, é comum 
encontrar exportadores, cooperativas, importadores e torrefadores com equipes 
técnicas especializadas no apoio e na preparação de produtores que querem iniciar, 
manter ou expandir sua certificação.

Com tal mudança, empresas da cadeia do café precisaram apropriar-se dos temas 
relativos à sustentabilidade e à rastreabilidade de seus negócios, do produtor ao 
importador, ou ao consumidor final.

Para tanto, foi preciso criar capacidade interna e transferi-la para traders, cooperativas 
e produtores; como consequência, evidenciou-se a necessidade de novos 
conhecimentos, de novas competências e de novas oportunidades para que jovens 
profissionais atuassem no negócio do café. 

assistência técnica, mesmo para pequenos produtores, seria re-
alizado somente por técnicos de cooperativas e gestores de gru-
pos, evitando o apoio direto a produtores individuais.

Esses técnicos passaram a operar como replicadores e mul-
tiplicadores das normas para produtores individuais. Resultado 
de um contínuo processo de capacitação de técnicos, de visitas e 
de parcerias com empresas — dentre elas a Nespresso —, a cer-
tificação em grupos evoluiu, significativamente, em comparação 
aos últimos anos. Hoje, 44% de toda a área certificada é repre-
sentada pela modalidade de grupos, um acréscimo relevante em 
comparação aos anos anteriores.
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Os investimentos para a certificação englobam custos dire-
tos e indiretos para os empreendimentos. Os diretos referem-se 
à auditoria, como será tratado a seguir; os indiretos financiam 
a adaptação do empreendimento para atingir um desempenho 
socioambiental e agronômico compatível com as exigências da 
norma de certificação. Neste capítulo, será apresentado o mo-
delo financeiro da certificação do Imaflora e uma análise pre-
liminar sobre o balanço entre os investimentos e os benefícios 
econômicos da certificação. 

Cada processo de certificação e de auditoria é tratado indi-
vidualmente pelo Imaflora, com consequências para a composi-
ção da equipe e para o custo e o preço de cada trabalho realizado. 
O cálculo varia de acordo com a localização do empreendimento 
e a sua complexidade, que depende da extensão, do número de 
cultivos, das áreas de conservação, do número de trabalhadores 

CAPÍTULO  6
 

COMO SE FAZ A CONTA DA CERTIFICAÇÃO
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próprios e temporários, da intensidade de uso de agrotóxicos e 
da infraestrutura construída. A conta de custos para a elabora-
ção de um orçamento considera os seguintes elementos:

•	 Equipe interna para a coordenação e a gestão técnica e 
operacional do caso do empreendimento;

•	 Equipe de auditores, com trabalho de campo e elabora-
ção de relatório;

•	 Gastos com a logística para a equipe auditora;

•	 Gastos administrativos do Imaflora que englobam ges-
tão administrativa, financeira e infraestrutura, passan-
do por auditoria contábil independente a cada ano;

•	 Impostos e taxas; 

•	 Fundo social, uma taxa de 5% do orçamento, arrecada-
da para subsidiar auditorias a produtores familiares e a 
comunidades e para financiar projetos socioambientais 
voltados a esse público. 

Com tais itens no orçamento, o Imaflora consegue cobrir os 
custos operacionais e de gestão da certificação agrícola. Entre-
tanto eles são insuficientes para os gastos estruturais e de médio 
prazo, como acreditação, treinamento de auditores, auditorias 
não programadas, comunicação e divulgação, além da participa-
ção técnica e institucional na Rede de Agricultura Sustentável 
(RAS). Para cobrir tais despesas, é cobrada, anualmente, dos 
empreendimentos certificados, uma contribuição para manter a 
certificação. 

Esse é o modelo financeiro do Imaflora, mas a RAS/Rain-

forest Alliance tem a sua própria forma de manter o sistema de 
certificação: cobra uma taxa de participação para preservar sua 
estrutura mínima de funcionamento, cobrada de apenas um elo 
da cadeia produtiva, com base no volume do artigo certificado 
comercializado. Essa taxa não atinge os produtores, mas uma 
parte dos empreendimentos de cadeia de custódia certificados 
no Brasil. 

A intensidade e o custo da auditoria	

Em geral, as auditorias de certificação (no primeiro ano e 
a cada três anos) requerem maior intensidade no campo, pois é 
preciso conferir o cumprimento de todos os critérios. Nas audi-
torias anuais, enfatiza-se a verificação dos critérios com incon-
formidades nos anos anteriores. Portanto as auditorias anuais 
tendem a ter custo menor que as de certificação. 

O Imaflora trabalha com equipes multidisciplinares, com 
dois ou mais auditores. A equipe é formada por um auditor-líder 
e auditores de apoio que avaliam os critérios ambientais, agronô-
micos ou sociais. Somente em casos excepcionalmente simples 
de auditorias anuais de empreendimentos com alto desempenho, 
é conduzida a auditoria de campo com apenas um auditor. Em 
auditorias de cadeia de custódia, em geral, o trabalho é conduzi-
do por um auditor. Já para indústrias mais complexas, a equipe 
conta com dois auditores. 

A intensidade média de auditoria, baseada nos trabalhos 
realizados em 2011 e 2012, varia de seis a 25 auditores-dia (com-
binação de número de auditores com dias de campo), de acordo 
com o setor. O menor valor é para fazendas individuais de café 
e o maior, para usinas de cana-de-açúcar. Há uma correlação 
direta entre a área do empreendimento e a intensidade da audi-
toria, mas o critério não é suficiente para explicá-la totalmente. 
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Intensidade média de dias de campo das auditorias

Cultivo Média de auditores - dia*

Fazendas de café individual

Grupos de fazendas de café

Grupos de fazendas de chá - Argentina

Usinas de cana-de-açúcar

Fazendas de pecuária

Fazendas de laranja

Cadeia de custódia – qualquer cultivo

6

15

7,5

25

9

10

1,5

*Composição entre número de auditores e dias de auditoria

Correlação entre a área média e a intensidade média de auditoria
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Tal fato reflete-se no custo direto da certificação, que inclui 
o valor da auditoria e da contribuição, ambas anuais. O custo to-
tal anual aumenta quase linearmente com a área do empreendi-
mento. Todavia o custo por unidade de área diminui muito mais 
intensamente, quanto maior for o empreendimento. Isso signifi-
ca que, quanto maior o empreendimento, maior o valor absoluto, 
mas menor o custo por área. Os dados também confirmam que a 
certificação em grupo — mesmo com intensidade maior de au-
ditoria e maiores custos absolutos — resulta em custos menores 
por produtor e por área certificada. Embora adicione a necessi-
dade de verificar o administrador do grupo, a auditoria acontece 
apenas em uma amostra dos empreendimentos certificados. 

Contudo, além da análise por área, também se faz necessá-
ria a dos investimentos por produto certificado, que determina, 
de fato, o retorno financeiro da certificação. Os custos podem va-
riar de 0,09% a 1,59% do valor do produto agropecuário primário 
certificado (saca de café, tonelada de chá, tonelada de cana-de-
-açúcar no campo, caixa de laranja no campo ou arroba do ani-
mal vivo). Na maioria dos casos, entretanto, não chega a 0,40% 
do valor do produto. Deve-se levar em conta que, além da área, 
a produtividade e o valor (o preço de mercado) dos produtos pri-
mários definem, no custo final, a participação dos investimentos 
da certificação. 

Em geral, os empreendimentos certificados alcançam alta 
produtividade, mas o preço do produto final varia sazonalmente 
e segundo as diversas variáveis que influenciam os preços das 
commodities agrícolas. Ressalte-se, novamente, que a análise 
do Imaflora só considera os custos diretos da certificação e não 
inclui os investimentos da adequação socioambiental e agrope-
cuária.  
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Assim, as perguntas fundamentais para embasar a decisão 
de um produtor de investir na certificação são: qual será o benefí-
cio dessa empreitada? Qual o retorno econômico? Quais os outros 
benefícios? Com que outro tipo de investimento a certificação 
pode ser comparada? Em geral, no curto prazo, os produtores es-
peram prêmios (sobrepreços), ou novos mercados, para os seus 
artigos. Embora o prêmio ocorra em algumas cadeias, essa ten-
dência não se deve sustentar no longo prazo. Quando acontece, 
como no caso da café, os prêmios dos últimos anos garantem um 
retorno compensador para os produtores, quando comparados 
aos resultados das análises do Imaflora. Os valores dos prêmios 
de café podem variar muito, mas têm alcançado valor médio de 
R$ 5,00 a R$ 30,00 acima do preço da saca comercializada. É 
uma importância substantiva, se comparada aos resultados que 
apontam custo médio da certificação entre R$ 0,33 e R$ 1,33 por 
saca. Mesmo que o produtor consiga vender apenas uma parte 
da produção como certificada, os resultados econômicos são sig-
nificativos. Todavia a certificação nem sempre garante prêmios, 
que ainda ocorrem em algumas cadeias produtivas. O que se 
deve esperar é a garantia de mercados, ou negócios, diferencia-

Correlação entre a área média dos empreendimentos certificados e o
custo médio de auditoria por unidade de área
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Custo médio da certificação para diferentes setores

Custo direto da 
certificação¹

Área média 
das fazendas 

Custo por área
(R$/ha)

Custo por 
produto 
primário³

Valor de 
mercado do 

produto 
primário

Custo relativo 
por produto 

primário

Custo direto da 
certificação¹

Fazendas de 
café individual

Grupos de 
fazendas de café

Grupos de 
fazendas de chá 

Argentina

Usinas de 
cana-de-açúcar²

Fazendas de 
pecuária²

Fazendas de 
laranja²

Cadeia de 
custódia - 

qualquer cultivo

R$ 17.600,00

R$ 27.500,00

Média de
R$ 2.100,00
por produtor

do grupo

R$ 23.300,00

R$ 79.000,00

R$ 39.928,00

R$ 35.265,00

R$ 8.000,00

1.755 ha

3.185 ha
por grupo

243 ha
por produtor

2.100 ha

25.484 ha

19.986 ha

5.315 ha

_ ____

R$ 10,00 / ha

R$ 8,63 / ha

R$ 11,20 / ha

R$ 3,10 / ha

R$ 2,00 / ha

R$ 6,60 / ha

R$ 1,01 / saca 
de café

R$ 350,00 / saca 
de café4

0,28% da saca 
de café

0,16% da saca 
de café

1,59% da 
tonelada de chá 

verde

0,09% da ton de 
cana no campo

0,19% da arroba 
animal vivo

0,15% da caixa 
de fruta no 

campo

R$ 350,00 / saca 
de café4

R$ 53,00 / ton de 
cana5

R$ 88,00 / 
arroba6

R$ 10,10 / caixa 
de fruta no 

campo7

R$ 120,00 / ton 
de chá verde 
entregue na 

fabrica 

R$ 0,57 / saca 
de café

R$ 1,91 / ton de 
chá

R$ 0,05 / ton de 
cana

R$ 0,17 / arroba 
de animal vivo

R$ 0,016 / caixa 
de laranja

1.  Inclui custo da auditoria e contribuição anual 
para manter a certificação;

2.  Médias com base em amostras pequenas. 
Tende a superestimar os valores;

3. Baseada na produção média das fazendas 
certificadas. Para o café, considerou-se a 
produção média de dois anos (2010 e 2011), 
devido ao ciclo bianual de produção; 

4. Valor médio do café de qualidade na safra 
2012;

5. Consecana – valor médio da tonelada de cana no 
campo, safra 2012/2013, para o Estado de São 
Paulo - http://www.udop.com.br/cana/tabela_conse-
cana_saopaulo.pdf;

6. Preço médio da arroba do boi gordo no MT em 
dezembro 2012. http://www.pecuaria.com.br/cotac-
oes.php. Média de 15 arrobas por animal;

7. Preço mínimo da caixa safra 2012, estipulado pelo 
MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento)
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dos no longo prazo. Assim, deve-se ponderar se é um benefício 
suficiente para justificar investimentos de 0,1 a 1,5% no valor da 
produção final. 

A análise econômica por produto certificado, entretanto, 
ainda parece insuficiente. É necessário que se incluam outras 
dimensões de mudanças que podem resultar da certificação. A 
literatura, as observações no campo e os depoimentos de produ-
tores apontam melhorias na gestão, economia de recursos e me-
nor uso de insumos resultantes da certificação. Some-se, a esses 
fatores, a manutenção, ou a recuperação, dos capitais natural e 
social envolvidos na produção agropecuária, que repercutem em 
benefícios de curto, médio e longo prazo. Finalmente, ainda no 
campo econômico, contem-se os benefícios intangíveis de repu-
tação e valor de marca, entre outros. 

Mais que isso, é preciso pensar em uma análise do valor 
econômico da certificação, à luz de um instrumento de inovação, 
de acesso a melhores práticas, de conhecimento e tecnologia 
que levam à melhor gestão para a sustentabilidade. De acordo 
com administradores florestais, essa é uma das principais ra-
zões para manter a certificação de suas empresas. Sob tal pers-
pectiva, a certificação deveria ser comparada aos programas de 
assistência técnica. Para tanto, podemos considerar que uma fa-
zenda certificada recebe, anualmente, uma equipe de auditoria 
multidisciplinar, apoiada em uma norma que reúne a frontei-
ra do conhecimento e das melhores práticas e que indique os 
pontos fortes e fracos do seu empreendimento, as lacunas para 
cumprir a norma e o que deve ser feito para a melhoria contínua. 
Ressalta-se que a equipe aponta o que necessita ser feito e cada 
empreendedor deve buscar e criar as suas próprias soluções. Ao 
final, o empreendimento recebe, anualmente, um relatório com 
a descrição da sua propriedade e das necessidades de melhoria. 
Logo, como dito no em capítulos anteriores, a certificação, so-

mente como instrumento de mercado, é um desperdício. Obvia-
mente tal raciocínio não se aplica a sistemas de certificação, ou 
a certificadores, que tratam o seu trabalho como um check list 
superficial, sem apropriação pelo produtor. 

Nesse contexto, o Imaflora não dispõe de elementos e ain-
da nem tem conhecimento de dados que permitam uma análise 
econômica completa da certificação. Ainda não está claro a que 
tipo de intervenção deve a certificação ser comparada. Apenas 
para ilustrar um caso, somente para a realização do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) — um dos primeiros passos para a regu-
larização ambiental de uma propriedade — a ONG The Nature 
Conservancy (TNC) acumulou uma grande experiência e estima 
o custo de sua implantação variando entre R$1,00 e ¹ R$5,00 por 
ha, dependendo das condições regionais, investimentos necessá-
rios e diversas outras variáveis.

Finalmente, uma análise econômica abrangente da certi-
ficação socioambiental é uma das grandes lacunas para a sua 
adoção em grande escala. Também é fundamental estudar a re-
partição (ou concentração) de benefícios econômicos ao longo da 
cadeia de artigos certificados. Em alguns casos, os investimen-
tos são feitos exclusivamente por produtores. Em outros, estão-
-se dividindo com outros elos da cadeia. Além da repartição dos 
custos, é necessário avaliar como ocorre a agregação de valor ao 
longo da cadeia.

  ¹ Comunicação pessoal com a TNC – The Nature Conservancy
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Existem, atualmente, grande quantidade e muita diversi-
dade de sistemas de certificação e de selos de garantia, aplicá-
veis à agropecuária no Brasil e no mundo. Cada um deles traz 
abordagem, origem e governança próprias. Há exemplos desses 
selos e sistemas com algum tipo de abordagem socioambiental, 
em itens como o café ou os biocombustíveis. Teoricamente, cada 
um dos selos tem um propósito distinto e, no conjunto, poderiam 
ser considerados complementares, ajudando empreendedores 
rurais, em diferentes aspectos, a tornar sua produção mais sus-
tentável. Na prática, entretanto, essa grande diversidade gera 
complicações, exatamente no início e no final da cadeia produ-
tiva, já que produtores e consumidores encontram dificuldades 
para decidir em quais sistemas engajar-se. As dúvidas frequen-
tes são: afinal, o que cada sistema garante? Como funciona? Qual 
o custo-benefício de cada um? Quem apoia ou garante o funcio-
namento dessas iniciativas? De onde surgiram? Qual é a credibi-

CAPÍTULO  7

MÚLTIPLOS SISTEMAS DE CERTIFICAÇÃO: DA COM-
PETIÇÃO À INTERAÇÃO
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lidade e o impacto de cada programa?

Para os produtores, a complexidade é ainda maior, uma 
vez que, frequentemente, seus compradores exigem que eles te-
nham mais de uma certificação. Dessa forma, precisam investir 
para adequar-se a mais de uma norma, pagar os custos de audi-
toria de mais de um certificador e interromper as suas ativida-
des para receber auditorias algumas vezes ao ano, cuidando da 
implementação e da gestão de mais de um certificado. 

Por outro lado, o desafio dos consumidores é entender o 
que os selos e logotipos de certificação garantem e quais as di-
ferenças entre eles. Muitas vezes, são complementares em um 
mesmo item. Assim, em uma determinada embalagem, o consu-
midor pode encontrar um selo que garante a alta qualidade rela-
cionada ao sabor do produto, outro afirmando que sua produção 
é feita sem agroquímicos (como no caso de produtos orgânicos, 
por exemplo), mais um atestando que a fazenda segue critérios 
de responsabilidade social e ainda outro selo apresentando as 
emissões de gases de efeito estufa que foram causadas pelo pro-
cesso de fabricação daquela unidade. Em alguns casos, existem 
até mesmo sinergias entre selos: eles garantem critérios simila-
res e sobrepõem-se. Os produtores, ou processadores, optam por 
selos similares para agradar a consumidores com preferências 
específicas, ou para garantir a comercialização desses produtos 
em países com exigências distintas. 

Além das diferentes garantias que os selos oferecem, os 
sistemas de certificação distinguem-se em outros aspectos, des-
de a construção de suas normas, ou padrões, até sua aplicação 
no campo e a forma como se realiza a auditoria. A elaboração de 
tais normas, ou padrões, pode seguir diferentes desenhos. Atual-
mente, a organização não governamental Iseal Alliance  estabe-
lece protocolos para elaborarem-se padrões com abordagem so-

cioambiental, construídos a partir da colaboração transparente 
dos principais atores da cadeia produtiva, ou de quem é por ela 
afetado. Tais sistemas são voluntários e independentes e prati-
cam a abordagem do tipo “multi-stakeholder”, segundo a qual 
se consultam os principais envolvidos para elaborar o padrão e 
para revisá-lo e atualizá-lo periodicamente. Outros padrões são 
construídos somente por um corpo técnico, que define os prin-
cípios e os critérios, sem a contribuição da sociedade civil. Se-
gundo a Iseal, para um padrão ser validado globalmente e obter 
altos níveis de credibilidade, o principal critério é como foi cons-
truído, desde seu estabelecimento no mercado até sua duração 
no longo prazo. Acredita-se que, quanto maiores a participação 
e a transparência na construção do sistema, maiores a credibili-
dade e o reconhecimento que recebe.
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A ISEAL É UMA ALIANÇA GLOBAL DE MEMBROS 
ASSOCIADOS PARA PADRÕES DE SUSTENTABILIDADE.
ISEAL é uma organização não governamental, com a missão de fortalecer sistemas de 
certificação que beneficiem as pessoas e o meio ambiente. Sua membresia é aberta a 
todos os sistemas de certificação e organismos de acreditação que trabalham na área 
da sustentabilidade, que contam com a participação de partes interessadas em seus 
processos, que demonstrem habilidade em atender aos Códigos de Boas Práticas da 
ISEAL e estejam comprometidas com o aprendizado contínuo e com o aprimoramento 
de seus sistemas.

Como membros da ISEAL, sistemas de certificação mostram seu comprometimento em 
apoiar um movimento unificado de padrões de sustentabilidade. ISEAL possui também 
uma categoria chamada de participantes, que engaja governos, pesquisadores, 
consultores, organizações do setor privado, ONGs e outros atores que demonstrem 
seu compromisso com os objetivos da ISEAL.

As quatro metas da ISEAL são:

1.	 Demonstrar e melhorar os impactos das certificações;
2.	 Melhorar a efetividade dos padrões;
3.	 Definir credibilidade para os padrões de sustentabilidade;
4.	 Aumentar a adoção de padrões de sustentabilidade com credibilidade.

www.isealalliance.org

As diferentes abordagens da certificação

Os padrões de sustentabilidade, encontrados atualmente, 
definem tipos distintos de exigências socioambientais. Assim, é 
possível dividir os sistemas de certificação em dois grandes gru-
pos:

1) Certificações que garantem critérios mínimos — nesse 
caso, os parâmetros exigidos asseguram que condições mínimas 
de responsabilidade socioambiental sejam atendidas, como, por 
exemplo, desmatamento zero, ausência de trabalho escravo ou 
infantil e produto não transgênico, entre outros. Esse sistema é 
mais inclusivo, isto é, graças ao seu baixo rigor, possibilita que 
muitos produtores adiram à certificação e ofereçam grande vo-
lume de produtos certificados ao mercado. Dessa forma, produz 
uma pequena mudança de desempenho no campo, mas com po-
tencial para desenvolver-se em grande escala. É uma abordagem 
mais reativa, uma vez que impede que aspectos degradantes, ou 
predatórios, estejam presentes nos sistemas de produção, como 
o desmatamento, ou a violação de direitos humanos ou trabalhis-
tas; 

2) Certificações que garantem altos desempenhos socioam-
bientais — nesse caso, exige-se o cumprimento de muitos parâ-
metros, muito além do mínimo citado anteriormente: o número 
e o rigor dos critérios diferenciam os produtos e os produtores 
com alto desempenho socioambiental. Nesse caso, o sistema de 
certificação pode exigir maior desempenho do empreendimen-
to, ou definir uma linha de base para ele se certificar e, poste-
riormente, seguir com melhorias contínuas no modelo de gestão 
e de produção. As exigências desses sistemas de certificação 
restringem o número de empreendimentos certificados aos que 
possuem os melhores desempenhos e que funcionarão como re-
ferência ao setor. É uma abordagem proativa, de incentivo ao 
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alto desempenho e à melhoria contínua, que pode promover uma 
transformação mais profunda, com maior impacto na unidade 
produtiva, embora implementado, em menor escala, na paisa-
gem, ou na cadeia produtiva. 

Essas abordagens e os grupos distintos de certificação de-
veriam complementar-se. Um empreendimento pode iniciar seu 
trabalho, cumprindo os critérios mínimos e, posteriormente, im-
plementar outros de alto desempenho para aprimorar seu pro-
cesso produtivo. Tal estratégia pode ser chamada de “modular”, 
uma vez que as certificações são adicionais e complementares. 

Evolução no desempenho socioambiental e integração modular de 
sistemas de certificação

Legal Critérios
mínimos Boas práticas Melhores

práticas
Degradante
ou precário

A experiência do Imaflora com múltiplas certificações

Na perspectiva de transformar a diversidade de sistemas 
socioambientais em uma estratégia para estimular a comple-
mentaridade entre eles, criando uma oportunidade, principal-
mente para os produtores, o Imaflora envolveu-se em diversas 
iniciativas para a aplicação conjunta e simultânea de mais de 
um sistema de certificação. As ações começaram com estudos 
teóricos comparativos e testes de campo de diversas normas, 
ou padrões, de certificação, para identificar as sobreposições e 
as lacunas entre eles. A instituição também estimulou o reco-
nhecimento mútuo entre sistemas de certificação. Assim, se um 
sistema reconhecer o outro, um produtor certificado por deter-
minado sistema seria, automaticamente, certificado por outro, 
sem a necessidade de auditorias adicionais. Por fim, o Imaflora 
impulsionou parcerias com outros certificadores, para que fosse 
possível realizar auditorias conjuntas e simultâneas de mais de 
um sistema no campo, numa tentativa de diminuir os custos fi-
nanceiros e operacionais para os produtores. 

A linha do tempo a seguir descreve as experiências do Imaflora com
outros sistemas de certificação, ou de verificação

Sistema de Certificação Participação do Imaflora

NESPRESSO
Programa AAA 2005

Imaflora realizou o primeiro teste de campo do Programa AAA

2006
Auditores foram treinados para realizar as verificações do sistema 
Nespresso no Brasil.

Atualmente: Imaflora realiza todas as verificações do programa AAA da 
Nespresso nos Clusters brasileiros
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UEBT: Union for Ethical Bio Trade 2006
Imaflora realizou um teste de campo com a Norma do UEBT em 
Rondônia, no Projeto RECA. Neste momento, a norma foi calibrada para 
aplicar-se à realidade de campo.

Atualmente: Imaflora verifica empreendimento pela Norma UEBT no Brasil 
e também é membro da iniciativa.

Roundtable on Sustainable Palm 
Oil (RSPO)
Mesa Redonda do Óleo de Palma 
Sustentável

2007
Imaflora e Rainforest Alliance realizaram o primeiro teste de campo da 
Norma RSPO ainda em construção na empresa Agropalma no Pará.

2013
Um auditor do Imaflora realizou o treinamento da nova versão da Norma 
RSPO também no Pará.

Cramer System para 
biocombustíveis
Dutch Government/Governo 
Holandes

2008
Imaflora realizou o benchmarking do Sistema Cramer com a norma RAS 
(incluindo o cálculo de GHG).
Dois auditores do Imaflora realizaram um teste de campo em 
Moçambique, aplicando o Sistema Cramer no cultivo de Jatrofa.

Renewable Transport Fuel 
Obligation (RTFO)
UK Government- Governo do 
Reino Unido

2008
Dois auditores do Imaflora participaram de um treinamento sobre o RTFO 
e, posteriormente, realizaram o benckmarking com a norma RAS.

2008 e 2009
2008 e 2009: Essa equipe de auditores também colaborou com a 
construção de indicadores para o Padrão RTFO e realizou as verificações 
de campo.

Renewable Sustainable Biofuel 
(RSB) 2010

Imaflora realizou o teste de campo do RSB no Brasil ainda quando a 
norma estava em processo de construção.

2012
Um auditor do Imaflora passou pelo treinamento do RSB. 

RSB reconheceu a norma da RAS como equivalente, se adicionada à 
avaliação da calculadora de GHG no momento da auditoria.

Round Table on Responsible Soy 
(RTRS)
Mesa Redonda da Soja 
Responsável

2012
Dois auditores participaram do treinamento técnico e credenciaram-se 
para auditar o RTRS no Brasil.

BONSUCRO 2012
Um auditor do Imaflora participou do treinamento da Bonsucro.

4C 2013
Três técnicos do Imaflora realizaram o treinamento do 4C, tornando-se 
habilitados a implementar essa norma no campo.

UTz Certified 2011
Dois auditores do Imaflora participaram do curso de auditores-líderes da 
UTz no Brasil.

Além das experiências em treinamentos, nos testes de 
campo e nas comparações, o Imaflora estabeleceu parcerias 
com dois certificadores. O principal objetivo foi realizar audito-
rias RAS simultâneas a outros sistemas de certificação. A ideia 
surgiu pela constatação de que muitos empreendimentos cer-
tificados RAS possuem múltiplas certificações. Isso acontece, 
principalmente, para que esses produtos atendam à demanda de 
mercados distintos, ou para que obtenham prêmios relacionados 
a selos específicos. Alguns casos-piloto foram realizados, mas a 
iniciativa não ganhou escala, por causa de desafios, como:

•	 Dificuldade de conciliar as datas de auditorias e os ven-
cimentos de certificados diferentes, no caso de empre-
endimentos já certificados;

•	 Aumento da burocracia interna para o organismo de 
certificação: documentação muito diferente entre siste-
mas (relatórios, contratos, planos de auditoria);

•	 Baixa demanda por auditorias “casadas” de mais de um 
sistema; 

•	 Sistemas muito distintos: normas, políticas, escopo, re-
gras de cancelamento, entrada de novos membros, em 
caso de grupos, entre outras diferenças; 

•	 Exigência da capacitação contínua de auditores para os 
diferentes sistemas;

•	 Diferentes sistemas de acreditação e taxas para os ope-
radores.
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As tentativas de reconhecimento direto entre sistemas de 
certificação ainda são iniciais e também apresentam barreiras 
para a sua implementação. Um exemplo interessante foi o reco-
nhecimento do sistema da RAS pela Roundtable on Sustainable 
Biofuels (RSB), em 2012. Assim, empreendimentos certificados 
pela RAS são, quase automaticamente, acolhidos pela RSB. Tal 
assentimento acontece desde que sejam auditados alguns crité-
rios adicionais da norma RSB não cobertos pela da RAS. 

Embora o reconhecimento e a coordenação entre sistemas 
seja uma das formas mais desejáveis e eficazes para a aplica-
ção conjunta, existem ainda algumas limitações. Nesse caso, a 
RAS e a RSB trabalham com organismos de acreditação de cer-
tificadores diferentes, exigindo duplo trabalho e custos dos cer-
tificadores. Além disso, ainda existem dificuldades na área do 
desenvolvimento das normas e da sua aplicação. Para que essa 
engenharia toda funcione a contento, é necessário haver coorde-
nação em, ao menos, três níveis: no institucional, entre os siste-
mas em si, buscando o reconhecimento mútuo; no da acreditação 
de certificadores, uma vez que interessa que os sistemas tenham 
um credenciamento comum, e no nível das auditorias, de modo 
que a acreditação comum permita que um mesmo certificador 
possa oferecer serviços de auditagem de mais de um sistema 
conjuntamente, com custos menores para os produtores. 

Todas essas sinergias tornariam a certificação modular, ou 
em etapas, mais factível. Também iria propiciar ambiente para 
que a diversidade de sistemas fosse uma oportunidade de criar 
um conjunto de alternativas para a escalada da produção rumo 
a patamares cada vez mais altos de sustentabilidade. Sem essa 
coordenação, saltar da mera competição para a colaboração en-
tre sistemas tem se mostrado desafiador demais, confundindo os 
produtores e toda a sociedade. 
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A experiência de campo, a literatura científica, os estu-
dos técnicos e de impacto do trabalho da certificação, condu-
zidos pela Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
(ESALQ)¹, demonstram que a certificação pode, de fato, reco-
nhecer os casos de boas práticas socioambientais e fomentar a 
mudança, no campo, da escala de fazendas e de empreendimen-
tos agropecuários. 

As principais transformações, geradas pela certificação, 
estão na melhor gestão do empreendimento e no pleno conheci-
mento da propriedade e dos sistemas de produção, de organiza-
ção e de planejamento. O resultado: maior eficiência no uso de 
recursos e, como decorrência, menor desperdício. A certificação 
socioambiental, em especial a da RAS, induz à gestão que incor-

¹ E se certificar, faz diferença? estudo de impacto da certificação realizado pela ESALQ-USP. 
http://www.imaflora.org/biblioteca.php

CAPÍTULO 8

MUDANÇAS E LACUNAS: O FUTURO DA CERTIFICA-
ÇÃO SOCIOAMBIENTAL E DA SUSTENTABILIDADE NA 
AGROPECUÁRIA
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pore e integre as dimensões operacionais, agronômicas, ambien-
tais e sociais. Para isso, devem determinar-se políticas, objetivos 
e metas em cada área, que se articulem entre si. Para cada um 
desses itens, são necessários profissionais responsáveis, planos 
de trabalho com cronogramas definidos e recursos. Indicadores 
objetivos devem abastecer um sistema de monitoramento inter-
no que sirva para a revisão dos planos, das metas e de toda a ges-
tão, para aperfeiçoar, continuamente, o desempenho da fazenda 
e do negócio. Embora pareça complicado, existem casos de sis-
temas de gestão simples e funcionais que se podem implementar 
em empreendimentos de grande e pequena escala. No desenho 
ideal, a auditoria de certificação constitui apenas um elemento 
externo para validar, calibrar e orientar o sistema interno de 
gestão. 

Sob o ponto de vista social, são diversos os impactos da cer-
tificação no campo. Eles podem ser traduzidos em liberdade de 
organização e de negociação coletiva, em condições dignas de 
trabalho quanto à saúde e à segurança, na forma de contratação, 
no transporte, na moradia e no alojamento, na boa alimentação 
e no acesso à água no trabalho, além de na intolerância à discri-
minação e ao trabalho forçado e infantil. A redução da pobreza 
— com remuneração mínima, realizada de maneira transparente 
— e o acesso à educação também são consequências da certifica-
ção do empreendimento, além do maior diálogo e da colaboração 
com comunidades afetadas pelo empreendimento, considerando 
o público interno e o externo. 

Para o meio ambiente, a certificação traz mudanças de 
atitude visíveis e desejáveis: ajuda a eliminar o desmatamento, 
restaura ecossistemas nativos, protegendo espécies vegetais e 
animais ameaçadas e promovendo maior conexão entre as áre-
as naturais. Também contribui para a conservação do solo e da 
água, para o controle e a diminuição das fontes de poluição e de 

contaminação ambiental — como agrotóxicos e resíduos do cam-
po, oficinas e habitações. Além disso, incentiva a reciclagem e o 
destino seguro de resíduos e elimina o uso do fogo como prática 
agropecuária, diminuindo, assim, a emissão de gases de efeito 
estufa. 

Mesmo com os substanciais avanços e o potencial de mu-
danças, o Imaflora tem refletido sobre os limites da certificação 
e sobre em que momento esse instrumento não se mostra capaz 
de proporcionar mudanças relevantes no campo. Existem tam-
bém áreas sobre as quais a instituição revela dúvidas, acerca do 
impacto da certificação e que demandam estudos aprofundados 
para que se teçam conclusões mais seguras sobre os possíveis 
efeitos. A superação dessas questões, somada aos impactos da 
certificação, oferece uma grande oportunidade para construir 
uma agropecuária produtiva, ambientalmente equilibrada e so-
cialmente benéfica. 

As áreas de melhoria para a agropecuária nas quais a certi-
ficação socioambiental apresenta potencial limitado, ou não tem 
conseguido induzir mudanças, encontram-se em várias áreas. 
Além disso, em geral, falta transparência nas cadeias produtivas 
e, como consequência, mantém-se a antiga cultura da descon-
fiança entre os produtores e os compradores, sejam indústrias 
de processamento, sejam traders, seja o varejo. Os conflitos en-
tre os produtores de cana e as usinas, entre os plantadores de la-
ranja e a indústria de suco e entre os pecuaristas e os frigoríficos 
constituem sintomas dessa realidade. Nesse contexto, a mudança 
de relacionamentos do curto (a cada safra) para o longo prazo, 
os novos tipos de contrato, a transparência na definição de pre-
ços e de responsabilidades de cada parte podem contribuir para 
melhorias. Uma visão de longo prazo também seria incentivada 
pela adoção de mais mecanismos que protejam o produtor e os 
elos das cadeias dos riscos inerentes da produção agropecuária. 
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Novos tipos de crédito, de seguros e outras formas de proteção 
podem-se somar para reduzir a insegurança e a desconfiança, 
aumentando a transparência, a visão e o planejamento de longo 
prazo. 

Ainda na área da gestão, apesar dos bons e honrosos exem-
plos, o cooperativismo mostra-se distante do seu propósito origi-
nal — aumentar a capacidade de produção e diminuir os riscos 
do seu público-alvo, os produtores. São atitudes fundamentais 
para que as cooperativas se tornem protagonistas do processo 
de sustentabilidade de seus associados, já que muitas delas se 
transformaram em revendas de insumos, atendendo a interesses 
de outras partes da cadeia (empresas de máquinas, de fertilizan-
tes e de agrotóxicos). 

No setor do trabalho, os desafios repousam na sazonalidade 
da contratação de mão de obra, especialmente de safristas para 
a colheita, e no pagamento dos trabalhadores rurais por produ-
tividade. Se, por um lado, essa prática oferece, para alguns pro-
fissionais, salários acima do mínimo em certas épocas do ano, de 
outro, implica jornadas de trabalho intensas e penosas, com ris-
cos à saúde humana. A terceirização da mão de obra também é 
prejudicial aos interesses da sustentabilidade. Embora a certifi-
cação garanta condições mínimas iguais para todos os trabalha-
dores, terceirizar serviços provoca a precarização das condições 
trabalhistas, mesmo quando ocorre em atividades consideradas 
complementares, ou marginais, de uma fazenda ou empresa.  

Dois outros desafios: a migração de trabalhadores rurais e 
os impactos da mecanização sobre a oferta de emprego. Existe 
uma legislação brasileira específica para a migração de mão de 
obra que minimiza os seus riscos. A certificação consegue detec-
tar a ocorrência da migração e lidar parcialmente com as condi-
ções de alojamento e alimentação desses trabalhadores. Todavia 

há situações em que se torna difícil caracterizar a responsabili-
dade pelas condições de vida deles. É preciso considerar que a 
migração se relaciona a questões estruturais do lugar de origem 
do trabalhador, assim como que há riscos de uma análise su-
perficial do assunto, que pode resultar na discriminação desses 
trabalhadores. Já com relação à mecanização, algumas normas 
de certificação dispõem critérios para minimizar, ou mitigar, o 
desemprego causado por essa opção, embora de forma limitada. 
Em alguns casos, a mecanização substitui trabalhos penosos e 
arriscados, mas ainda faltam instrumentos para qualificar e re-
alocar a mão de obra deslocada em escala. 

No campo econômico e socioambiental, um dos maiores 
problemas está no acesso de produtores familiares, pequenos 
e médios à certificação. É certo que o processo em grupo vem 
facilitando o ingresso, ainda que de forma assimétrica. Os gran-
des produtores ainda são os que têm maior facilidade para obter 
informações e para realizar as mudanças e os investimentos ne-
cessários à certificação. Quanto menor o empreendedor, maio-
res as barreiras. Somente a organização coletiva, associada à 
capacitação, permite a superação dessas dificuldades de acesso. 
Se a legislação nacional trabalhista e ambiental é de difícil cum-
primento por grandes produtores, é ainda mais difícil para os 
pequenos. A mesma lógica vale para as normas de certificação. 

A certificação também ainda não encontrou mecanismos 
para enfrentar a concentração de riqueza, de poder e de terra no 
Brasil, bem como para impedir vazamentos, ou efeitos indiretos 
do deslocamento do uso da terra, ou ainda impactos sociais e 
ambientais. O fenômeno conhecido pelas expressões leakage, ou 
Indirect Land-Use Change — ILUC (efeitos indiretos da mudan-
ça no uso da terra), acontece quando a solução de um problema 
em uma região causa o mesmo efeito indesejado em outra. Como 
ainda há dificuldades de método para avaliar tais efeitos, torna-
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-se impossível auditar esse tipo de fenômeno. 

Porque a lógica da certificação é a mudança de hábitos na 
direção da sustentabilidade, ela não deveria excluir empreendi-
mentos que, embora tenham cometido erros no passado, hoje se 
dispõem a assumir novos comportamentos e bom desempenho 
socioambiental. Nessa direção, é muito complexo discernir, ob-
jetivamente, se há erros inaceitáveis, enquanto outros, repará-
veis. Alguns sistemas de certificação — como os da RAS e da 
FSC — têm uma linha de corte (data) para o passivo de desma-
tamento. Outros propõem medidas mitigadoras, ou compensa-
tórias, para passivos ambientais. A data de corte é uma medida 
simples, objetiva e transparente, mais ainda não se configura 
como a solução ideal. Ela exclui, de possíveis mudanças, todos 
os que se encontram fora de uma data arbitrária, mas que se 
disporiam a reparar, ou a superar, os danos causados. De todo 
modo, arbitrar sobre passivos ainda constitui um grande desa-
fio para a certificação, especialmente os sociais e os fundiários, 
causa de grandes controvérsias mundiais sobre esse processo 
socioambiental. 

Outro entrave na certificação: diversificar a produção. 
Apesar do impacto de heterogeneidade na paisagem, graças à 
necessidade de proteção, de recuperação e de conexão de áre-
as naturais, a certificação não vem conseguindo incentivar, ou 
exigir, a variedade da produção para evitar as monoculturas. A 
maior diversificação — com práticas de rotação e de consorcia-
ção entre culturas e adubos verdes, em meio a outros métodos 
— proporcionaria ganhos ambientais e uma possível redução no 
uso de agrotóxicos, mas se contraporia aos ganhos de eficiência 
e à mecanização das monoculturas. Além das questões geradas 
pela diversificação nas culturas o mercado poderia não reconhe-
cer uma gama desses produtos certificados. Essa contradição 
ocorre no sistema da RAS: toda unidade produtiva é auditada e 

toda a produção, potencialmente certificada; mesmo assim, so-
mente alguns produtos são comercializados como certificados e 
acabam justificando o investimento em toda a fazenda. Essa ló-
gica reforça a monocultura. 

Quanto ao uso de agrotóxicos, verificam-se diversos ga-
nhos da certificação, embora ainda haja espaço para melhorias. 
O sistema da RAS, assim como outros, mantém listas rigorosas 
de agrotóxicos proibidos, exige a diminuição de produtos de alta 
toxicidade e incentiva essa redução. Além disso, a norma rei-
vindica a adoção de um sistema de Manejo Integrado de Pragas, 
Doenças e Plantas Invasoras (MIP). Na prática, todavia, adota-
-se, apenas parcialmente, o MIP, com a aplicação de produtos 
a partir de um determinado nível de infestação de pragas, de 
doenças e de inimigos naturais. Embora essa adoção constitua 
um pequeno avanço, o conceito de MIP é muito mais abrangen-
te: recomenda-se adotar uma estratégia de monitoramento de 
pragas, por meio de diversas práticas de controle, na qual o uso 
de produtos químicos constituiria o último recurso. De fato, fa-
zem-se necessários avanços mais substantivos nessa questão, os 
quais proponham e exijam uma visão integrada do sistema de 
produção agropecuário. Esse tipo de abordagem ainda não é do-
minante no ensino, na assistência técnica e na prática agronômi-
ca; ao contrário, é desencorajada por diversas empresas forne-
cedoras de agrotóxicos, que chegam, diretamente, ao produtor e 
oferecem a abordagem do calendário preventivo de aplicação de 
produtos. 

Por fim, a concentração de terras e a pequena diversifica-
ção produtiva impõem limites à certificação, quanto à segurança 
e à soberania alimentar, itens de que as normas de certificação 
nem tratam. 

Há outras questões que demandam estudos aprofundados 
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para esclarecer o papel e os limites da certificação. A escala é 
uma dessas interrogações: até que ponto os ganhos ambientais, 
na escala de uma fazenda, ou de um empreendimento certifica-
do, repercutem em benefícios, em nível integrador, para a biodi-
versidade e a água, como a paisagem e as bacias hidrográficas? 
Qual é a densidade de empreendimentos certificados necessária, 
numa região, para nela causar impacto ambiental? O mesmo ra-
ciocínio aplica-se à dimensão socioeconômica: considerando-se 
as limitações e as possibilidades da certificação, não se sabe até 
que ponto ela pode colaborar para o desenvolvimento regional e 
territorial. 

Além da paisagem e da região, existe um mínimo da pro-
dução de um determinado setor que, depois de certificado, en-
gatilha uma mudança inercial nesse setor como um todo? Alguns 
estudos sugerem que a certificação de 20% a 30% da produção 
de uma commodity seria o ponto de mutação de todo um setor. 
Enfim, há de analisar-se essa questão sob o ponto de vista regio-
nal e setorial. 

Sob ambos os enquadramentos, qual deve ser o papel da 
certificação? É preciso verificar se ela promove mudanças, pela 
criação de exemplos e pelas referências isoladas — ou com baixa 
conexão —, ou se, realmente, só influencia uma região ou um se-
tor se assumir densidade maior. Também é necessário observar 
até que ponto casos isolados, mas destacados e reconhecidos pela 
certificação, podem influenciar mudanças de comportamento de 
um setor produtivo, ou de uma região. 

Onde deve ser a linha de corte da certificação? Há a opção 
por sistemas rigorosos, com alta linha de corte, alinhados à ele-
vada agregação de valor e de diferenciação. Mas argumenta-se 
que sistemas com linhas mais rasas e requisitos menos rigorosos 
poderiam causar mudanças em maior escala. Assim, não se co-

nhece quais seriam as vantagens e as desvantagens de mudan-
ças mais profundas em menor escala, contrapostas a menores 
mudanças em maior escala. Nem se é verdadeira a hipótese de 
que uma norma rigorosa é para poucos. Também não sabemos 
se sistemas menos rigorosos funcionariam como incentivo a mu-
danças mais substantivas, que, entretanto, interrompem o pro-
cesso desafiador da melhoria contínua e da escalada ao topo da 
sustentabilidade. O papel da certificação deve ser o de evitar 
acontecimentos indesejáveis e inaceitáveis, ou o de promover 
uma agenda de melhoria contínua virtuosa? 

O estudo da importância e da viabilidade econômica da 
certificação, como agente de mudança, também deve integrar 
várias escalas e abordagens, para tomar-se a decisão individual, 
ou até pública, de investimento na adoção de sistemas de cer-
tificação. O primeiro passo — e mais comum — seria analisar 
a relação custo-benefício dos investimentos diretos e indiretos 
para a adequação e a certificação, levando em conta os benefí-
cios econômicos diretos de prêmios e o acesso a mercados, ou a 
negócios, diferenciados. Essa, em geral, é a equação do produtor 
individual. O nível seguinte seria avaliar os benefícios da certifi-
cação sobre a gestão. As hipóteses a estudar deveriam tratar da 
maior eficiência, do uso racional de recursos, de menores custos 
de produção e de menores desperdícios, entre outros. 

Uma análise mais sofisticada deveria incluir o valor econô-
mico dos serviços ambientais, dentro da fazenda, em uma escala 
integradora da paisagem. Melhores práticas colaboram para au-
mentar a polinização e a produção de água, a redução no uso de 
fertilizantes, a diminuição de emissão de gases de efeito estufa, 
entre outras variáveis? Tudo isso pode ser mensurado economi-
camente para o produtor e para a sociedade? Funcionários tra-
balhando em condições dignas, seguras, em um ambiente onde 
possam dialogar, resultam em vantagem econômica para o ne-
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gócio e o meio em que vivem? A mesma pergunta vale para as 
comunidades afetadas por projetos agropecuários. Enfim, essa 
dimensão precisa avaliar os efeitos econômicos da certificação 
sobre o capital natural e social, bem como a resiliência socioam-
biental resultante dessa intervenção. 

Seria interessante agregar uma análise dos benefícios ima-
teriais da certificação, como a reputação, o valor da marca ou 
do negócio, a inovação, a realização pessoal, a diminuição dos 
riscos causados, eventualmente, por essa diferenciação. Na ver-
dade, é fundamental avaliar a partição, ao longo da cadeia de 
produção certificada, dos benefícios da certificação. Há dúvidas 
sobre as partes da cadeia nas quais existe maior agregação de 
valor e sobre a coerência entre o fato e os investimentos realiza-
dos em cada elo dela. 

O balanço desse conjunto de convicções, de dúvidas e de 
limites indica que a certificação socioambiental desempenha 
papel relevante: conduzir a agropecuária à sustentabilidade. As 
mudanças não são desprezíveis, mas insuficientes para a mu-
dança estrutural de um setor dessa envergadura. A certificação 
— e qualquer instrumento isolado — não constituem panaceias, 
ou soluções mágicas. É necessário um conjunto de políticas pú-
blicas e privadas que se complementem, para evitar e punir o 
indesejável, embora também para incentivar e reconhecer o de-
sejável em várias dimensões e escalas. A certificação deve in-
tegrar-se ao ensino, à educação, à pesquisa, bem como a outros 
mecanismos de mercado e políticas públicas, a fim de promover 
uma ampla transformação que leve, ao setor, a utopia da susten-
tabilidade. 



10 ANOS DA CERTIFICAÇÃO 
AGRÍCOLA NO BRASIL

Poderia ser mais um selo de qualidade no país, daqueles que são estampados nos 
produtos e cujos diplomas ficam pendurados na parede.

Mas, para o Imaflora, certificação agrícola é bem mais que um atestado de boas 
práticas. Trata-se de um contínuo processo de aprimoramento, elevação de padrões e 
busca de maior sustentabilidade na produção.

Por isso, quando se fala nesse tema no país, pensa-se em um trabalho de muito 
questionamento, que cresceu ao longo desses anos – e que, certamente, tem espaço 
para uma expansão ainda maior.

Essa obra é fruto de um intenso trabalho jornalístico, com apuração intensiva e muita 
investigação, para apresentar a história dos dez anos de certificação agrícola no país e 
as conquistas de uma década trazidas pelo Imaflora.

Mas não é só isso. Ela também expõe os percalços e os desafios que precisam ser super-
ados nessa área. É ainda um convite a toda a cadeia produtiva, incluindo consumidores, 
administrações públicas, fornecedores e você, a debater sobre o futuro da certificação 
agrícola no Brasil.
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